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Resumo 
 
Devido à crescente problemática em torno da gestão de resíduos e do desperdício dos 
recursos naturais, atualmente a tendência na área do ambiente, em Portugal e na Europa, é 
para que se estabeleçam políticas sustentáveis que levem à redução e controlo das emissões 
para a atmosfera, água e solos, bem como à redução do volume de resíduos produzidos, 
adotando-se uma gestão sustentável e integrada dos mesmos. 
Estas políticas visam essencialmente reduzir o consumo dos recursos naturais, de matérias-
primas e energia, reduzir o volume de resíduos gerados e, consequentemente, reduzir a 
poluição decorrente das atividades humanas, principalmente no setor industrial. 
O licenciamento ambiental é um instrumento importante na política ambiental do país, que 
permite ao estado regular comportamentos nocivos da indústria para com o ambiente e saúde 
pública, fomentando um equilíbrio sustentável entre o desenvolvimento económico e a 
preservação do meio ambiente e dos recursos naturais. 
O pedido de obtenção da licença ambiental da fábrica da Nestlé em Avanca teve início em 
fevereiro de 2014 e encontra-se ainda em curso. O formulário de Prevenção e Controlo 
Integrados da Poluição, cujo preenchimento é essencial, permite dar a conhecer ao público e 
às entidades oficiais a empresa, a sua missão e as atividades que exerce. 
Adicionalmente caracteriza a situação ambiental da instalação através dos consumos de água 
e energia, descargas e emissões de águas residuais, emissões atmosféricas e de ruído, 
quantidade de resíduos gerados resultantes da sua atividade e medidas de racionalização de 
água e energia, com recursos às Melhores Tecnologias Disponíveis. 
Para obter a licença ambiental é necessário preencher todos os dados solicitados no 
formulário, que permitem caracterizar todos os descritores ambientais, elaborar os anexos de 
acordo com cada capítulo, anexar plantas e outros documentos importantes e efetuar todos 
os cálculos auxiliares necessários. 
Durante o período de recolha de informação para o preenchimento do formulário, o Plano 
Diretor Municipal de Estarreja sofreu alterações que vieram beneficiar a situação da fábrica 
da Nestlé na região, nomeadamente, a alteração da situação relativa à localização da fábrica 
que passa de unidade tipo C a unidade tipo B, estando inserida numa zona industrial, em vez 
de zona urbana, como se encontrava antes da atualização do Plano Diretor Municipal. 
A Nestlé S.A. é um grupo internacional que tem como principais preocupações a segurança e 
qualidade alimentar, sem deixar de ter em linha de conta o impacte das suas atividades sobre 
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o ambiente, procurando melhorar continuamente a qualidade de vida das populações, dos 
consumidores e fornecedores. 
A fábrica da Nestlé em Avanca labora há mais de 90 anos e é uma importante fonte de 
desenvolvimento social e económico para o concelho de Estarreja, devido aos elevados 
investimentos da empresa. Esta unidade gera anualmente uma riqueza acrescida para o país, 
para o concelho e para a população, devendo ser preservada na região. 
Após a obtenção da licença ambiental a instalação irá receber um conjunto de requisitos 
ambientais que deve cumprir, contribuindo para as metas ambientais da empresa e 
permitindo que a sua atividade tenha o menor impacte ambiental possível, reduzindo gastos 
com multas e penalizações. Além de tratar-se de uma distinção que melhora a imagem da 
marca aos olhos dos seus clientes, consumidores e outras partes interessadas. 
Este trabalho debruçou-se ainda sobre o anteprojeto de reformulação do Parque de Resíduos 
da instalação, que engloba a alteração do código de cores dos contentores, para que a 
segregação dos resíduos seja mais fácil e intuitiva. Engloba também a ampliação desse 
parque, através da construção de novas áreas cobertas e recondicionamento das áreas 
existentes, obedecendo às boas práticas de manuseamento e armazenamento de resíduos, de 
modo a que a sua existência não provoque danos ambientais ou de saúde pública. 
A valorização destes resíduos, gerados pela fábrica, permite reduzir drasticamente as 
quantidades que são enviadas para aterros sanitários, atingindo a meta de 0% de desperdícios 
da empresa, aumentando o tempo de vida útil dos recursos naturais e minimizando os aspetos 
negativos que advêm da sua atividade. 
 
Palavras-chave: gestão ambiental, gestão de resíduos, licença ambiental, 
licenciamento ambiental, parque de resíduos, valorização 
de resíduos 
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Abstract 
 
Due to  growing  problems  surrounding the  management of residues and waste of natural 
resources, currently  the trend in the area of  environment, in Portugal  and Europe, is to 
establish  sustainable  policies that lead to  reduction  and  control of air, water and soil 
emissions, as  well  as the  reduction  of  the  volume  of residues  produced,  adopting  a  
sustainable and integrated management of residues. 
These policies aim essentially to reduce the consumption of natural resources, raw materials 
and energy, reduce the volume of residues generated and consequently reduce pollution from 
human activities in the industrial sector. 
The environmental licensing is an important tool in environmental policy of the country, 
which allows the state to regulate harmful behaviors of industry towards the environment and 
public health by fostering a sustainable balance between economic development and 
preservation of the environment and natural resources. 
The request for obtaining the environmental license of Nestlé factory in Avanca began in 
February 2014 and is still ongoing. The Integrated Pollution Prevention and Control form, 
whose fulfillment is essential, allows us to make known to the public and official entities the 
company, its mission and activities performed. 
Additionally it characterizes the environmental situation of the installation through the water 
and energy consumption, emissions and waste water discharges, air and noise emissions, 
quantity of residues generated resulting from their activity and measures of rationalization of 
water and energy, with resources to Best Available Techniques. 
To obtain the environmental license is necessary to fill all the data requested on the form 
that allow to characterize all environmental descriptors, draw up annexes according to each 
chapter, attach plants and other important documents and perform all necessary auxiliary 
calculations. 
During the period of collection of information for completing the form, the Land-Use Planning 
from Estarreja suffered changes that benefit the situation came from the factory of Nestlé in 
the region, namely, the change in the situation concerning the location of the factory's type C 
unit to type B unit, being inserted in an industrial zone, instead of the ur-ban area, as it was 
prior to the upgrade of the Land-Use Planning. 
Nestlé factory in Avanca is working for over than 90 years and is an important source of social 
and economic development for the city of Estarreja, due to high investments of the company. 
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This unit generates an annual increased wealth for the country, for the city and for the 
population and must be preserved in the region. 
After   obtaining   the   environmental license, the   installation   will receive a   set  of  
environ-mental requirements that must be fulfilled, contributing to the environmental targets 
of the company and allowing that his activity has the smallest environmental impact possible, 
reducing expenses with fines and penalties. Besides, this is a distinction that improves the 
brand image to the eyes of its customers, consumers and other stakeholders. 
This work focused on the draft of reformulation of the residues park, which includes changing 
the color code of the containers, so that the segregation of residues is easier and intuitive. It 
also includes the expansion of the park, through the construction of new areas covered and 
reconditioning of existing areas, complying with the good practices of handling and storage of 
residues, so that its existence don’t cause environmental damage or public health. 
The valorization of residues generated by the factory allows to reduce drastically the 
quantities sent to landfills, reaching the goal of 0% of the company's waste, increasing the 
life-time of natural resources and minimizing the negative aspects from their activity. 
Nestlé S.A. is an international group that has as main concern the food safety and quality, 
and also take on account the impact of their activities on the environment, continuously 
seeking to improve the quality of life of the populations, consumers and suppliers. 
 
Keywords: environmental management, residues management, 
environmental license, environmental licensing, residues 
park, residues recovery  
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1. Introdução 1 
1 Introdução 
 
1.1 Enquadramento e Apresentação do Projeto 
1.1.1 Licenciamento Ambiental  
Atualmente as questões ambientais estão diretamente relacionadas com questões políticas, 
económicas, sociais e culturais e, nesse sentido, é essencial para as empresas que, além da 
sensibilização ambiental no seio da organização, detenham um reconhecimento credível 
referente ao quadro político e legislativo em vigor nesta área [1-3]. 
Numa sociedade em que as decisões económicas e sociais assentam em relações de custo-
benefício ou custo-eficiência, os mecanismos de responsabilidade ambiental são fundamentais 
para o estado regular e controlar comportamentos inadequados por parte das empresas [1]. 
O licenciamento ambiental foi estabelecido em Portugal através do Decreto-
Lei (DL) n.º 194/2000, que transpôs para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 96/61/CE. 
Esta diretiva trouxe uma abordagem integrada às estratégias de combate à poluição, 
apresentando vantagens para a proteção do ambiente como um todo, ao estabelecer medidas 
destinadas a evitar ou, quando tal não é possível, a reduzir as emissões resultantes de 
determinadas atividades na fonte, isto é, reduzir a libertação direta ou indireta de 
substâncias, vibrações, calor ou ruído para o ar, água ou solo, a partir de fontes pontuais ou 
difusas com origem na instalação, bem como prevenir e controlar a produção de resíduos, 
adotando mecanismos mais eficazes no controlo da poluição [1, 4-6]. 
Mais tarde, devido à necessidade de harmonizar o procedimento de licenciamento com outros 
regimes jurídicos, que preveem igualmente procedimentos de licenciamento, o 
DL n.º 194/2000 foi revogado pelo DL n.º 173/2008, o diploma de Prevenção e Controlo 
Integrados da Poluição (PCIP), que transpôs a Diretiva n.º 2008/1/CE [5]. Este DL abrange 
diversas atividades económicas associadas a níveis de poluição que se consideram 
significativos, estando o funcionamento das instalações onde se desenvolvem atividades PCIP, 
condicionados à obtenção de uma Licença Ambiental (LA) [6]. 
Mais tarde esse DL é revogado pelo DL n.º 127/2013 que surge no sentido de implementar uma 
estratégia eficaz contra a poluição atmosférica, a proteção do solo e a prevenção e 
reciclagem de resíduos, agregando cinco regimes legais, que passam a estar revogados, e 
alargando o número de setores industriais abrangidos pela legislação [6]. 
Este DL reconhece que a existência de abordagens diferentes no controlo das emissões para a 
atmosfera, para a água e para os solos, refletidas em vários diplomas legais, poderia 
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favorecer a transferência dos problemas de poluição entre os vários meios físicos, em vez de 
favorecer a proteção do ambiente no seu todo. Assim surge uma abordagem integrada no 
controlo das emissões industriais, aplicável às atividades PCIP, com regras destinadas a evitar 
ou reduzir as emissões de determinados poluentes para o ar, água e solo, bem como regras 
para a gestão de resíduos [6]. 
A Agência Portuguesa do Ambiente (APA) é a entidade licenciadora que comunica e articula 
com a União Europeia (UE), disponibilizando a informação necessária ao público e analisando 
os dados da monitorização das instalações abrangidas pelo regime de monitorização em 
contínuo das emissões atmosféricas de pelo menos um poluente [6]. 
É da responsabilidade da empresa o cumprimento das condições de licenciamento, 
estabelecidas pelo DL n.º 127/2013, nomeadamente, evitar poluição significativa e adotar 
medidas preventivas adequadas para o combate da poluição, evitar a produção de resíduos e 
promover a sua valorização, utilizar água e energia de forma eficiente, adotar as medidas 
necessárias para prevenir acidentes, utilizando as Melhores Tecnologias Disponíveis (MTD), e 
finalmente adotar, na fase de encerramento da instalação, medidas destinadas a evitar 
qualquer risco de poluição, deixando o local de exploração num estado ambientalmente 
satisfatório [6]. 
As MTD, em inglês Best Available Techniques Reference Document (BREF’s), são medidas, 
consideradas como sendo as mais eficazes em termos ambientais, que têm por objetivo evitar 
ou, quando tal não é possível, reduzir as emissões e o impacte ambiental de determinada 
atividade. Além disso devem ser técnica e economicamente viáveis, de modo a alcançar um 
elevado nível geral de proteção do meio ambiente [7], melhorando a gestão dos resíduos, 
minimizando a sua produção, e incentivando a utilização racional de água e energia [1]. 
As MTD podem ser agrupadas em dois tipos: 
 Técnicas Primárias – medidas de natureza processual que permitem a eliminação ou 
redução da emissão de substâncias poluentes nos seus locais de origem, bem como a 
redução dos consumos de água, energia e restantes recursos naturais [1]. 
 Técnicas Secundárias – tratamentos destinados à captação e eliminação de poluentes 
dos processos de fabrico de modo a minimizar a impacte ambiental dos mesmos [1]. 
Procede-se à aplicação de técnicas secundárias apenas quando a aplicação das técnicas 
primárias não é tecnicamente viável ou quando se revelam insuficientes para manter os 
Valores Limite de Emissão (VLE) estipulados, que têm em consideração as características 
técnicas da instalação, implementação geográfica e condições ambientais locais [1]. 
Estas técnicas podem ser adotadas tanto no processo de produção, como aquando da 
construção, conservação, exploração e desativação de uma instalação e, consideram-se como 
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MTD aquelas que são desenvolvidas a uma escala que possibilita a sua aplicação num contexto 
industrial, tendo em conta os custos económicos e os benefícios ambientais [7]. 
O pedido de licenciamento ambiental é feito através do preenchimento do Formulário PCIP [4], 
Anexo 1, fornecido pela APA, sendo a LA válida por um período máximo de 10 anos [6], 
podendo ser antecipado o período de vigência por motivos de alteração substancial da 
instalação (ex.: alteração da linha de produção, aquisição de novos equipamentos de grandes 
dimensões, etc.), revisão dos VLE estabelecidos na LA ou fixação de novos valores, devido a 
novas disposições legislativas, entre outras condicionantes [1]. 
Encontram-se abrangidas todas as instalações, novas ou existentes, que realizem uma ou mais 
atividades PCIP, presentes no Anexo I do DL n.º 127/2013, além de instalações cuja principal 
atividade não seja PCIP, mas que realizem uma ou mais atividades secundárias PCIP como, 
por exemplo, operações de gestão de resíduos [6]. 
A Nestlé insere-se na categoria de atividades industriais e agropecuárias, nomeadamente, nas 
“instalações destinadas ao fabrico de produtos para a alimentação humana ou animal, a partir 
de matérias-primas, em produtos combinados ou separados, com uma capacidade de 
produção de produto acabado, designada por limiar PCIP”, em toneladas por dia de [6], 
 75 se A for igual ou superior a 10%; 
 [300 − (22,5 × 𝐴)] se A for inferior a 10%. 
em que A é a proporção de materiais de origem animal (em percentagem do peso) da 
capacidade de produção de produto acabado (produto final), excluindo o peso das 
embalagens [6]. 
 
1.1.2 Gestão de Resíduos 
A revolução industrial, que teve início em Inglaterra em meados do século XVIII, permitiu a 
mecanização dos processos industriais. Esta melhoria contínua aumentou a produção global, 
contribuindo para a queda das taxas de mortalidade, aumentando o crescimento populacional 
e a urbanização e, consequentemente, o consumo e a procura que potenciaram ainda mais o 
crescimento da indústria. Verificaram-se investimentos em tecnologia para a produção em 
massa, que contribuíram para um aumento significativo da produção de resíduos [8], agravado 
pela mudança de hábitos das populações cada vez mais consumistas. 
Segundo o DL n.º 127/2013, entende-se por resíduo toda e qualquer “substância ou objeto de 
que o detentor se desfaz ou tem a intenção ou obrigação de se desfazer” [6]. Os resíduos 
classificam-se em Resíduos Urbanos (RU), Resíduos Industriais (RI), Resíduos Hospitalares 
(RH), Resíduos de Construção e Demolição (RCD), e Resíduos Agrícolas (RA) [9]. No entanto, 
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consoante as suas características físicas, químicas e biológicas, podem ainda ser classificados 
como resíduos inertes, Resíduos Perigosos (RP) e Resíduos Não Perigosos (RNP) [10]. 
Para facilitar a classificação dos resíduos a nível europeu quanto à fonte geradora, criou-se a 
Lista Europeia de Resíduos (LER), que consiste num código de 6 dígitos para os resíduos e, 
respetivamente, de 2 e 4 dígitos para o número dos capítulos e subcapítulos [11]. 
A gestão de resíduos engloba todas as operações de recolha, transporte, armazenamento, 
triagem, tratamento, valorização e eliminação de resíduos, bem como operações de 
descontaminação de solos e monitorização das instalações após a sua desativação ou 
encerramento (total ou parcial) [10]. Estas operações pretendem reduzir os impactes 
associados à utilização dos recursos naturais, melhorando a eficiência da sua utilização e a 
proteção do meio ambiente e da saúde pública [12]. 
O Novo Regime Jurídico dos Resíduos, publicado no DL n.º 73/2011, de acordo com a Diretiva 
2008/98/CE, pretende reforçar a prevenção da produção de resíduos, prolongar o uso dos 
resíduos na economia antes de os devolver em condições adequadas ao meio ambiente e 
assinalar a introdução de uma abordagem na gestão de resíduos que atende a todo o ciclo de 
vida dos materiais e não apenas à fase de fim de vida [9]. 
Este regime, em conformidade com a hierarquia dos resíduos, estabelece a obrigatoriedade 
de separação dos resíduos na origem de forma a promover a valorização por fluxos ou fileiras, 
consoante o caso, bem como o recurso a MTD com custos economicamente sustentáveis que 
permitam o prolongamento do ciclo de vida dos materiais através da sua valorização [10, 13]. 
Uma adequada política de gestão de resíduos segue os princípios básicos da hierarquia, 
Figura 1, que permite potenciar o seu valor. De acordo com a pirâmide, deve-se em primeiro 
lugar optar pela prevenção e redução dos resíduos, seguidamente pela reutilização e 
reciclagem, ou por outras formas de valorização dos resíduos [13, 14]. A pirâmide indica quais os 
melhores e piores destinos para os resíduos. 
 
Figura 1 - Hierarquia da gestão de resíduos [14]. 
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A prevenção e minimização são os objetivos prioritários desta política, devendo também 
evitar e reduzir-se os riscos para a saúde pública e ambiental derivados desses resíduos [10]. 
A reutilização consiste em verificar se é possível reutilizar o resíduo noutras aplicações, 
prolongando o ciclo de vida dos materiais [10]. 
A reciclagem consiste na Valorização Material (VM), em que resíduos não orgânicos 
suscetíveis de serem reciclados são reprocessados para obter produtos com uma finalidade 
igual ou diferente do produto original [10, 13], permitindo reduzir a exploração dos recursos 
naturais. A reciclagem permite de certa forma prolongar o tempo de vida útil dos materiais, e 
deve ter prioridade em relação à valorização dos resíduos, desde que constitua a melhor 
opção do ponto de vista ecológico e ambiental [13]. 
A valorização dos resíduos consiste em qualquer operação cujo principal resultado seja a 
transformação dos resíduos de modo a terem um fim útil, substituindo outros materiais que, 
caso contrário, seriam utilizados para um fim específico [2]. A valorização pode ser de dois 
tipos: Valorização Orgânica (VO) ou Valorização Energética (VE) [15]. 
A VO consiste no tratamento e valorização de resíduos com elevada quantidade de matéria 
orgânica biodegradável, através de compostagem ou digestão anaeróbia, ou seja, através de 
processos de tratamento biológicos. Por outro lado, a VE consiste numa incineração, isto é, 
num processo químico por via térmica (realizada em fornos industriais), normalmente com 
aproveitamento do potencial energético dos resíduos como acontece, por exemplo, com 
Combustíveis Derivados de Resíduos (CDR) [15]. Estas formas de valorização permitem reduzir 
significativamente a quantidade de resíduos enviados para aterros sanitários. 
A eliminação definitiva dos resíduos (deposição em aterros sanitários) constitui a última 
opção de gestão para os resíduos, sendo empregue quando é técnica ou financeiramente 
inviável prevenir, minimizar ou valorizar os resíduos [10]. 
Os aterros sanitários representam uma solução nos casos em que os restantes meios 
tecnológicos não são capazes de garantir o tratamento dos resíduos, e são o pior destino 
possível que estes podem ter [10]. Apesar dos aterros terem os seus solos impermeabilizados 
artificialmente, a sua gestão e exploração pode degradar essas condições e contaminar o 
local onde se inserem, através dos lençóis freáticos e aquíferos, durante o seu funcionamento 
e mesmo após o seu encerramento, devido às substâncias tóxicas libertadas pela 
decomposição dos resíduos. Além disso, a decomposição dos resíduos liberta metano, um gás 
inflamável que contribui para o efeito de estufa e para as alterações climáticas (aquecimento 
global), tendo um grande impacte negativo para o meio ambiente e para a saúde pública [16]. 
Além disso os aterros dão abrigo a animais transmissores de doenças para o Homem, como é o 
caso de ratos e moscas. 
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Em Portugal, em 2012, produziram-se 4 528 milhões de toneladas de RU que foram sujeitos a 
diferentes operações de gestão, como se pode verificar no gráfico da Figura 2 [2]. A 
quantidade de resíduos enviados para aterros sanitários continua a ser dominante com 53,6%, 
seguindo-se as valorizações energética, orgânica e multimaterial com 18,2%, 15,7% e 12,5% 
respetivamente. 
 
Figura 2 - Destino dos RU produzidos em Portugal Continental em 2012 [2]. 
Esta distribuição é, segundo os dados estatísticos da APA, muito semelhante à verificada nos 
dois anos anteriores, Figura 3, em que, ainda que se tenha apurado um aumento significativo 
dos RU submetidos para valorização orgânica, continua a haver uma fração maioritária de 
resíduos que vão diretamente para aterros sanitários [2] e que tem vindo a diminuir 
ligeiramente ao longo dos anos. 
 
Figura 3 - Percentagem de RU encaminhados operações de gestão em Portugal 
Continental, entre 2010 e 2012 [2]. 
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Uma gestão adequada dos resíduos pode combater este problema, conduzindo a um 
desenvolvimento sustentável, que permita satisfazer as necessidades atuais, sem 
comprometer as necessidades das gerações futuras [15]. 
É essencial que a seleção e segregação dos resíduos seja feita de forma adequada, porque 
cada tipo de resíduo gerado é sujeito a uma operação de valorização diferente, de acordo 
com os códigos da Portaria n.º 209/2004 [11], Tabela 7 do Anexo 2. Quando não é técnica ou 
financeiramente viável valorizar os resíduos de acordo com a hierarquia [10], procede-se à 
eliminação dos resíduos que, de acordo com o seu tipo, sofrem uma operação de eliminação 
diferente, de acordo com os códigos da Portaria n.º 209/2004 [11], Tabela 8 do Anexo 3. 
 
1.1.3 Reformulação do Parque de Resíduos 
Resíduos gerados a partir de processos industriais ou que resultem de atividades de produção 
e distribuição de eletricidade, gás e água, denominam-se RI [9], podendo ser classificados 
como Resíduos Industriais Perigosos (RIP) (apresentam uma ou mais características de 
perigosidade para a saúde pública e para o meio ambiente) ou Resíduos Industriais Não 
Perigosos (RINP) [13]. 
Um Parque de Resíduos empresarial consiste num espaço composto por diferentes áreas, onde 
são armazenados temporariamente (por período inferior a 1 ano, sem qualquer necessidade 
de licenciamento específico) todo o tipo de resíduos resultantes da atividade da empresa, RI, 
em contentores de grandes e médias dimensões, de modo a obter-se uma separação correta e 
controlada dos resíduos que podem ser valorizados [17]. Entende-se por armazenagem a 
deposição temporária e controlada de resíduos, por prazo determinado, antes do seu 
tratamento, valorização ou eliminação [10, 13], Anexos 2 e 3, respetivamente. 
Pretende-se reformular e otimizar o Parque de Resíduos da fábrica da Nestlé em Avanca, 
criando sinalética adequada, um manual de gestão, diagramas e procedimentos operacionais, 
que visem uma melhor gestão, manuseamento e controlo dos resíduos gerados e armazenados 
nas instalações, minimizando a possibilidade de contaminação do solo e água, bem como o 
seu encaminhamento para o destino final autorizado. 
Em termos de gestão de resíduos a Nestlé estabeleceu, a nível europeu, que todas as fábricas 
devem alcançar até 2020 uma meta de 0% de resíduos enviados para aterro, ou seja, devem 
proceder à valorização de todos os resíduos resultantes da sua atividade. 
A reformulação do Parque de Resíduos, bem como a formação e consciencialização dos 
colaboradores da fábrica para a problemática da gestão dos resíduos, são fundamentais para 
que os objetivos da empresa sejam atingidos. 
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1.2 Apresentação do Projeto 
Esta tese de dissertação tem como principais objetivos a implementação do licenciamento 
ambiental na fábrica da Nestlé em Avanca, de acordo com o DL n.º 127/2013 de 30 de agosto, 
relativo ao Regime de Emissões Industriais (REI) [6], e a reformulação dos 
ecopontos/contentores e do Parque de Resíduos da instalação. 
Para a obtenção da LA é necessário proceder ao levantamento das necessidades de 
cumprimento legal, procurar as MTD para o cumprimentos dos VLE, orçamentar os trabalhos 
necessários para o seu cumprimento, proceder ao acompanhamento dos mesmos, preparar 
toda a documentação necessária para o processo de licenciamento (descrição da instalação, 
fontes de emissão, peças desenhadas, tipo e volume de emissões previsíveis, VLE a que a 
Nestlé se propõe, etc.), além de proceder ao levantamento e caracterização das fontes 
emissoras. 
Pretende-se ainda estudar a reformulação do parque, orçamentar todos os trabalhos, 
acompanhar as obras de ampliação da área de armazenamento de resíduos e preparar a 
documentação final, tendo em conta as boas práticas de manuseamento e manutenção de 
resíduos. 
O estágio referido teve início a 24 de fevereiro de 2014, terminando a 31 de julho de 2014. 
Os trabalhos, quer no âmbito do licenciamento ambiental quer da reformulação do Parque de 
Resíduos, terão continuidade a partir de setembro de 2014, altura em que a Nestlé procederá 
à contratação da estagiária pelo período de um ano para estágio profissional. 
 
1.3 Nestlé S.A. 
A Nestlé é uma empresa internacional da área da alimentação, nutrição, saúde e bem-
estar [18], fundada em 1867 por Henri Nestlé [19], com a criação de uma farinha láctea com 
nutrientes essenciais para a alimentação das crianças durante os primeiros meses de vida, que 
desempenhou um papel fundamental na redução dos índices de mortalidade infantil [20]. 
A Nestlé assume um compromisso em todos os países onde se insere, tendo em conta a 
legislação, as práticas culturais e religiosas locais, criando valor para os seus stakeholders 
(incluindo clientes, fornecedores, colaboradores, entidades governamentais/oficiais, 
sociedade civil, concorrência e consumidores), trabalhando com os agricultores no 
desenvolvimento de práticas agrícolas sustentáveis para aumentar a produtividade, 
rentabilizando os recursos e melhorando a qualidade dos produtos obtidos [21] através, por 
exemplo, do projeto Cocoa Plan [22], para o cacau, e Nescafé Plan, na produção de café [23]. 
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A empresa orienta a sua atividade de acordo com 10 Princípios Corporativos que refletem a 
cultura de conformidade da Nestlé, tal como o compromisso com a sustentabilidade 
ambiental e a criação de valor partilhado, nutrição, saúde e bem-estar, garantia de qualidade 
e segurança dos produtos, comunicação com o consumidor e fornecedores, respeito pelos 
direitos humanos e práticas laboratoriais, saúde e segurança no trabalho e sustentabilidade 
ambiental são alguns dos princípios que servem de base à empresa [24]. 
A criação de valor partilhado assenta na responsabilidade social corporativa, e consiste em 
gerir os negócios de forma a gerar riqueza para os acionistas e para a sociedade em geral, de 
forma sustentável e a longo prazo [20]. A Nestlé pretende otimizar a criação de valor 
partilhado em três áreas, nomeadamente: 
 Nutrição - melhoria da qualidade de vida dos consumidores ao fornecer-lhes alimentos 
e bebidas mais saborosos e saudáveis, encorajando um estilo de vida saudável [20]; 
 Água - a qualidade da água é essencial para a manutenção da vida e para a produção 
das fábricas [20]; 
 Desenvolvimento rural - colaboração juntos dos agricultores permite aumentar a 
eficiência produtiva, rentabilizar os recursos e melhorar a qualidade dos produtos 
obtidos, beneficiando as partes intervenientes [20]. 
Em 1923 o professor Egas Moniz constitui a Sociedade de Produtos Lácteos, Lda., e nasce em 
Portugal, em Santa Maria de Avanca, a primeira fábrica portuguesa de leite em pó que, em 
1933, obtém o fabrico e venda exclusivos dos produtos Nestlé [25]. 
Atualmente nessa fábrica, Figura 4, produz-se cereais infantis e de pequeno-almoço, cafés 
solúveis e bebidas, natas e produtos destinados à restauração [26], sendo a maior fábrica da 
Nestlé no país. A implementação da empresa na comunidade e no país permite obter produtos 
únicos como, por exemplo, Cerelac® com leite dos Açores, cereais de pequeno-almoço com 
trigo do Alentejo, e bebidas solúveis com chicória nacional [24]. 
 
Figura 4 - Fábrica da Nestlé em Avanca (lado direito) e o Centro de Distribuição de Avanca (lado esquerdo). 
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Em 2013 a fábrica de Avanca lançou vários projetos de melhoria específica para analisar e 
eliminar as maiores perdas, falhas e anomalias no processo, implementando metodologias de 
Lean Value Stream (ao longo da cadeia de valor, desde o armazém de matérias-primas, 
passando pelo material das embalagens até ao enchimento do produto final), tendo em vista 
a excelência na produção [27]. 
À semelhança dos restantes países, a Nestlé Portugal, constrói o seu desenvolvimento com 
base em quatro pilares fundamentais para a sua evolução: inovação e renovação; eficiência 
operacional; disponibilidade dos seus produtos e a comunicação com o consumidor [20]. 
Em 2012, a Nestlé tinha 468 fábricas, 29 centros de pesquisa, espalhados pelos cinco 
continentes, e 339 000 colaboradores, comercializando em 194 países [24] uma vasta gama de 
produtos alimentares com um elevado padrão de qualidade, sabor e nutrição [18], feitos a 
partir de matérias-primas básicas como leite, café, cacau, cereais, carne, vegetais e frutas. 
Trata-se de uma empresa de confiança, tendo os seus sistemas de gestão certificados na 
Gestão da Qualidade (ISO 9001), Gestão da Segurança Alimentar (ISO 22000), Gestão 
Ambiental (ISO 14001), e Gestão da Segurança, Higiene e Saúde do Trabalho 
(OHSAS 18001) [24]. Uma empresa ambiciosa que procura uma produção de excelência e que 
tem, ao longo dos anos, procurado levar os seus números a zero impactes sob o ambiente, 
zero acidentes nas instalações, zero defeitos, zero desperdícios (meta referente a 0% de 
resíduos enviados para aterros até 2020) e zero falhas nas entregas [27]. 
Adicionalmente a Nestlé possui o seu próprio Sistema de Gestão Ambiental (SGA), em inglês 
Nestlé Environmental Management System (NEMS), que cumpre a norma ISO 14001, e permite 
uma melhoria contínua do desempenho ambiental mediante os princípios corporativos do 
grupo, programas e práticas ambientais de cada negócio [24, 28]. 
O SGA atua sobre quatro áreas prioritárias: água, seleção de matérias-primas agrícolas, 
produção e distribuição dos seus produtos e materiais das embalagens. Para assegurar uma 
implementação consistente e coerente do seu SGA a nível mundial, a Nestlé tem certificado 
progressivamente todas as suas fábricas pela ISO 14001 [28]. 
 
1.4 Contributos do Trabalho 
A implementação do licenciamento ambiental na fábrica de Avanca irá conciliar o 
desenvolvimento económico da empresa com a preservação do meio ambiente, estando 
implícito o seu compromisso com o ambiente e as gerações futuras. O objetivo da empresa é 
que o seu crescimento e desenvolvimento sejam sustentáveis, ou seja, que a sua atividade 
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tenha o menor impacte ambiental possível e que seja possível a criação de valor partilhado, 
ou seja criação de valor tanto para a empresa como para os stakeholders. 
Desta forma melhora-se também a prevenção e gestão dos riscos ambientais, reduzindo os 
custos de gestão e os gastos com multas e outras penalizações impostas pelas entidades 
competentes. Adicionalmente, a obtenção da LA melhora, aos olhos de clientes, 
consumidores e partes interessadas, a imagem da empresa que revela uma preocupação 
permanente em melhorar a qualidade de vida da comunidade através da preservação dos 
recursos naturais, fortalecendo a sua imagem e confiança. 
A reformulação do Parque de Resíduos permite a criação de um espaço mais intuitivo e 
organizado para a separação e armazenamento dos resíduos até que sejam enviados para o 
destino final. O novo parque procura responder às exigências de separação e armazenamento 
dos resíduos permitindo um ambiente mais seguro e ambientalmente responsável. 
As formações ambientais e a colocação de panfletos na fábrica são essenciais na divulgação 
do novo código de cores dos ecopontos, permitindo uma separação mais eficiente dos resíduos 
e, posterior valorização dos mesmos, de acordo com as metas da empresa. 
Esta adequada valorização dos resíduos resultantes da atividade da fábrica, permite reduzir 
drasticamente a quantidade de resíduos enviados para aterros sanitários, aumentando o seu 
tempo de vida útil e controlando os aspetos negativos que advêm da sua atividade. 
 
1.5 Organização da Tese 
Esta tese de dissertação divide-se em 5 capítulos. No Capítulo 1, a Introdução, apresentam-se 
os problemas, inseridos numa visão mais geral, bem como os objetivos do estágio curricular. 
No Capítulo 2, Implementação do Licenciamento Ambiental, apresenta-se o procedimento 
necessário para a obtenção da LA, de acordo com o DL n.º 127/2013. No Capítulo 3, a 
Reformulação do Parque de Resíduos e Ecopontos, expõe o anteprojeto de ampliação e 
organização do parque de resíduos, de acordo com as boas práticas de armazenamento de 
resíduos, e salienta a importância da alteração do código de cores dos ecopontos/contentores 
da fábrica. 
No Capítulo 4, são apresentadas as conclusões ao longo dos trabalhos elaborados a partir dos 
objetivos iniciais, bem como a discussão dos mesmos, limitações e sugestões futuras de 
trabalho na área do ambiente na fábrica da Nestlé de Avanca. Finalmente, no capítulo 5, 
encontram-se as referências bibliográficas consultadas para a elaboração deste documento. 
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2 Licenciamento Ambiental 
 
O pedido de licenciamento ambiental é efetuado através do preenchimento do formulário 
PCIP, Anexo 1, que deve conter toda a informação solicitada sob a forma de anexos, devendo 
ser entregue à entidade licenciadora, neste caso a APA, em suporte digital e em suporte 
papel [29]. Este formulário divide-se essencialmente em duas secções: Parte A e Parte B que 
correspondem, respetivamente, à Informação Geral e Ambiental. 
Desde 30 de agosto de 2013 que a fábrica de Avanca está abrangida pela legislação 
ambiental, de acordo com o DL n.º 127/2013. Deste modo é necessário proceder à recolha da 
informação necessária para o preenchimento e entrega do formulário PCIP, Anexo 1, com 
vista ao licenciamento de instalações já existentes. Para tal irão ser consideradas e recolhidas 
informações relativas ao ano de 2013, sempre que os dados solicitados forem anuais. 
Durante estes meses, de recolha de informação e preenchimento do formulário, houve três 
reuniões de acompanhamento do processo de instrução da LA com SGS, uma empresa líder em 
inspeção, verificação, testes e certificação, contratada pela Nestlé para coordenar o 
licenciamento ambiental e verificar a informação recolhida. Como entidade verificadora, 
cabe à SGS verificar e validar todos os dados, cálculos e informações, antes da entrega do 
formulário à APA. Esta medida de verificação garante que o formulário, anexos e dossiês 
estão em condições favoráveis para a obtenção da LA, acelerando o processo junto da APA. 
 
2.1 Parte A – Informação Geral 
2.1.1 A1 - Licenciamento  
A instalação não possui a Declaração de Impacte Ambiental (DIA), uma vez que não se 
encontra abrangida pela legislação de Avaliação de Impactes Ambientais (AIA), uma 
ferramenta de carácter preventivo da política do ambiente, através da recolha de 
informação, identificação e previsão dos efeitos ambientais de determinados projetos, além 
da identificação e proposta de medidas que evitem, minimizem ou compensem esses 
efeitos [30]. 
A instalação possui o Título de Emissão de Gases com Efeito de Estufa (TEGEE), de acordo 
com o diploma do Comércio Europeu de Licenças de Emissão (CELE), nos termos do 
DL n.º 38/2013 [31], por desenvolver atividades de combustão de combustíveis em instalações 
com uma potência térmica nominal total superior a 20 MW, das quais se excluem instalações 
de incineração de RP ou RU independentemente da potência térmica da instalação. Este 
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diploma autoriza a fábrica a emitir Dióxido de Carbono (CO2) a partir das fontes de emissão 
enumeradas no Plano de Monitorização de Emissões da instalação. 
 
2.1.2 A2 - Identificação do Estabelecimento/Instalação 
Nesta seção identifica-se a empresa, cuja denominação social é Nestlé Portugal S.A., e 
incluem-se informações relativas ao estabelecimento a licenciar, neste caso as instalações da 
fábrica de Avanca, referindo o endereço, contactos, Número de Identificação de Pessoa 
Coletiva (NIPC), bem como o nome e cargo da pessoa responsável a contactar, Anexo 1. 
A identificação deve referir-se a uma entidade legal individual ou coletiva, e não apenas a 
uma marca ou nome comercial [29]. 
 
2.1.3 A3 – Localização do Estabelecimento/Instalação 
É necessário localizar o estabelecimento indicando as coordenadas M e P, 814063 (m) e 
451994 (m), respetivamente, ou latitude de 40º48’18.33’’N e longitude de 8º34’45.17’’W. 
Indica-se também as confrontações da instalação, ou seja, identificam-se as  propriedades 
que circundam a fábrica, sejam empresas, residências particulares ou terrenos. 
Refere-se a área total das instalações, que corresponde à superfície abrangida pela totalidade 
da propriedade, bem como a área coberta, a área impermeabilizada e a área não 
impermeabilizada nem coberta, em metros cúbicos, a seguir explicitadas [29]. 
 Área coberta – superfície ocupada pelos edifícios situados nas instalações. 
 Área impermeabilizada – superfície impermeabilizada, mas não coberta existente nas 
instalações, que se refere a parques, estradas, acessos, etc. 
 Área não impermeabilizada nem coberta – superfície permeável existente nas 
instalações, que se refere a jardins por exemplo. 
Para facilitar a verificação dos dados fornecidos no formulário, será elaborada pelo 
desenhador da fábrica uma planta com as várias áreas a sombreado e respetivo valor. 
A Certidão de Aprovação de Localização consiste numa declaração que aprova a localização 
das instalações relativamente ao respetivo Plano de Ordenamento do Território. Esta certidão 
é emitida pela entidade municipal, neste caso a Câmara Municipal de Estarreja (CME) [29]. 
Quando a fábrica da Nestlé em Avanca foi edificada não existiam mais construções na área 
envolvente, nem industriais nem residenciais. Contudo ao longo dos anos foram surgindo 
várias residências nas proximidades da instalação e, não havendo mais nenhuma unidade 
industrial na área, a zona foi considerada pelo Plano Diretor Municipal (PDM) de Estarreja 
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atualmente em vigor, Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 11/93, publicado em 
1993 [32], como zona urbana. Este regime não é compatível com as necessidades de laboração 
e expansão de uma unidade industrial, que não se enquadra no âmbito da classificação da 
atividade industrial como unidade do tipo B, mas como unidade tipo C. 
Adicionalmente parte do perímetro da unidade industrial encontra-se parcialmente sobre 
duas zonas sensíveis: a Reserva Agrícola Nacional (RAN) e a Reserva Ecológica Nacional (REN), 
que inviabilizam o ordenamento e expansão das instalações, em termos de aumento da área 
de armazenagem e fabrico e fabrico, resolução de problemas de estacionamento, melhoria do 
espaço público envolvente e da imagem arquitetónica, etc. 
O PDM sofreu algumas alterações e retificações ao longo dos anos, tendo a última retificação, 
aprovada pela Assembleia Municipal, decorrido a 30 de maio deste ano. Com a alteração do 
PDM a situação relativamente à localização da fábrica foi alterada, passando a unidade tipo B 
em vez de tipo C, e consequentemente a zona de atividades económicas (zona industrial). Os 
elementos da publicação do novo PDM já se encontram disponíveis para consulta on-line [33], 
sendo possível pedir a Certidão de Aprovação da Localização atualizada. 
Nesta seção anexa-se alguma documentação complementar, nomeadamente, a indicação de 
localização, em Carta Militar à escala 1:25 000, abrangendo um raio de 10 km, bem como as 
cópias das plantas de ordenamento e de condicionantes do PDM da envolvente das 
instalações; estes documentos serão solicitados junto da CME [29], após a publicação dos 
elementos relativos à atualização do PDM já aprovado em Assembleia Municipal. 
As restantes plantas (documentação complementar) encontram-se na posse do desenhador da 
empresa, sendo apenas necessário proceder à sua adaptação em termos de escala e, se 
necessário, detalhe. Anexa-se ainda a planta da instalação indicando as principais áreas de 
produção, armazenagem, gestão de resíduos, oficinas, depósitos, escritórios, instalações 
sanitárias e de carácter social, primeiros socorros e medicina no trabalho; além de localizar e 
legendar máquinas e equipamentos produtivos, armazenagem de matérias-primas, 
combustíveis e produtos acabados, produção de vapor (subproduto da cogeração), instalações 
de produção de frio e outras infraestruturas de apoio existentes. 
 
2.1.4 A4 – Informações de Carácter Social e Medicina no Trabalho 
A fábrica labora, sem variações no regime de funcionamento, 7 dias por semana. Em 2013 
efetuaram-se duas paragens apenas: na Páscoa e no Natal, totalizando 363 dias de produção. 
Em Avanca trabalham 302 colaboradores (242 homens e 60 mulheres), que se dividem por 
3 turnos, de acordo com o Relatório Único. Adicionalmente a empresa contrata ainda um 
conjunto de serviços de apoio, nos quais trabalham cerca de 60 colaboradores, distribuídos 
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pelos serviços de manutenção, segurança e serviços alimentares, por parte da empresa que 
gere a cantina. 
Existe nas instalações uma cantina, que serve 3 refeições diárias, um posto de socorro, um 
consultório médico e uma área de convívio social. 
Relativamente às instalações sanitárias, estas devem estar de acordo com o artigo 139.º da 
Portaria n.º 53/1971, que exige que exista no mínimo 1 lavatório e 1 cabine de duche por 
cada 10 indivíduos, 1 sanitário e 1 urinol por cada 25 homens e 1 sanitário por 
cada 10 mulheres [34]. Na fábrica de Avanca, cada colaborador possui pelo menos um cacifo, 
com cadeado e chave, e existem 3 áreas de vestiários para cada sexo. 
O formulário deve incluir em anexo a descrição detalhada das condições higio-sanitárias e das 
medidas de saúde e segurança no trabalho, nas zonas de produção e no resto da fábrica. 
Na fábrica existe uma pessoa responsável pela liderança de uma equipa multidisciplinar de 
Segurança Alimentar, que estabelece, implementa e atualiza os estudos da Análise dos 
Perigos e Pontos Críticos de Controlo (APPCC), em inglês Hazard Analysis and Critical Control 
Point (HACCP). 
A higiene industrial permite obter um produto que, além de qualidades nutricionais e 
sensoriais, possua um estado higio-sanitário que não ofereça riscos à saúde do consumidor. 
Assim a Nestlé define práticas específicas ao nível da limpeza e higiene das instalações, 
equipamentos, utensílios e colaboradores, utilizando produtos químicos aprovados. 
Para uma proteção ótima dos produtos contra a contaminação existem duas zonas de higiene 
distintas nos vários setores da fábrica, nomeadamente, zonas de média higiene (zonas não 
críticas) e zonas de alta higiene (zonas críticas) e, cada zona possui as suas próprias 
instruções, que podem variar de um setor para o outro. 
Nas zonas de média higiene o risco de contaminação é médio e, ao entrar nestas zonas deve-
se colocar proteções auriculares, proteções para o cabelo e barba, bem como lavar as mãos 
com produtos de limpeza e desinfeção específicos e aprovados. Nas zonas de alta higiene o 
risco de contaminação é elevado e, para além das proteções utilizadas nas zonas de média 
higiene, é obrigatória a colocação de proteções para calçado. 
A fábrica possui um Sistema de Gestão e Segurança, baseado na OHSAS 18001. Nesse sentido 
estabelecem-se objetivos em termos de saúde e segurança no trabalho, cumprindo todas as 
disposições legais e normativas. O desempenho desta área é avaliado de forma sistemática, 
de modo a melhorar continuamente o sistema, adaptando processos, métodos e sistemas de 
trabalho, a fim de reduzir ao mínimo os riscos para a saúde, aumentando a segurança. A 
identificação dos perigos e a avaliação dos riscos é possível graças à participação ativa de 
todos os colaboradores, cuja segurança é colocada em primeiro lugar. 
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A empresa acredita que a prevenção de acidentes e de doenças profissionais, bem como a 
formação dos colaboradores, e o acesso a todos os equipamentos e recursos necessários à 
prática das suas atividades como medida de prevenção, é a chave para o sucesso. 
 
2.1.5 A5 – Caracterização das Atividades Exercidas 
A Classificação de Atividades Económicas (CAE) é um sistema de classificação de atividades 
económicas nacionais, que atribuí a cada atividade económica e empresarial um código de 
classificação. Cada empresa pode estar abrangida por um ou mais códigos CAE, estando 
atualmente em vigor a Revisão 3 [35], publicada pelo Instituto Nacional de Estatística (INE). 
A Nestlé possui um código CAE principal e três códigos secundários, Tabela 1, de acordo com 
a Certidão Permanente da empresa (https://www.portaldaempresa.pt). A capacidade 
instalada, em cada caso, será a capacidade de produção ideal, isto é, a quantidade produzida 
nas instalações se existe-se apenas um produto, não entrando em linha de conta com 
paragens para manutenção e limpezas. Por outro lado, a capacidade consiste na quantidade 
de produto que foi efetivamente produzida em 2013, ao todo 37 266 toneladas. 
 
Tabela 1 - Códigos CAE das atividades exercidas na instalação. 
Classificação 
CAE 
(Rev. 3) 
Descrição 
Capacidade 
(t/ano) 
Capacidade 
Instalada (t/ano) 
Principal 10 830 Indústria do café e do chá 4 137 7 702 
Secundário 10 510 Indústrias do leite e derivados 4 695 18 111 
Secundário 10 720 
Fabricação de bolachas, tostas 
e pastelaria de conservação 
0 0 
Secundário 10 860 
Fabricação de alimentos 
homogeneizados e dietéticos 
28 434 46 437 
 
Note-se que as capacidades correspondentes a cada código CAE, requeridas no formulário, 
não incluem o peso da embalagem, mas apenas o produto final acabado. Além disso a soma 
das capacidades de todos os códigos CAE correspondem à produção total de 2013. 
Na fábrica de Avanca desenvolve-se uma atividade PCIP, que integra a legislação ambiental, 
pelo DL n.º 127/2013, nomeadamente o “tratamento e transformação de matérias-primas 
destinadas ao fabrico de produtos de alimentação humana a partir de matérias-primas 
animais e vegetais, em produtos combinados ou separados”, devido à pasteurização de natas 
na instalação e produção de bebidas solúveis para máquinas de vending. 
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É necessário determinar o limiar PCIP da atividade em causa, tendo em conta o consumo de 
matérias-primas de origem animal entre 2009 e 2013, Anexo 4. Obtém-se um valor médio de A 
de 18% e, como A é superior a 10%, concluiu-se que o limiar PCIP é de 75 toneladas por dia. 
A instalação dedica-se ao fabrico de produtos alimentares homogéneos e dietéticos, 
nomeadamente, bebidas instantâneas de cereais com ou sem café, farinhas de nutrição 
infantil e para adultos, Cereais de Pequeno-Almoço (CPA), natas e outros produtos (setor de 
misturas a seco para fabrico de sobremesas e bebidas instantâneas). 
Para cada processo produtivo inclui-se em anexo, no formulário PCIP, uma descrição 
pormenorizada das operações unitárias envolvidas, bem como um fluxograma das atividades, 
Figuras 14 a 19 do Anexo 5, e os respetivos balanços mássicos, indicando as entradas de 
matérias-primas, produtos intermédios e saída de produtos, bem como os locais de produção 
de emissões gasosas, efluentes líquidos, resíduos e ruído. 
Os balanços mássicos são apenas em termos quantitativos, não se revelando as quantidades 
exatas que entram e saem do processo, nem as quantidades dos produtos intermediários, uma 
vez que, revelar essas quantidades, seria revelar toda a formulação dos produtos. Tratam-se 
de informações vitais para a empresa e para a marca Nestlé que não são passiveis de ser 
divulgadas. Por isso refere-se apenas a quantidade de matérias-primas à entrada e a 
quantidade de produto final obtido à saída de cada processo. 
Adicionalmente incluiu-se um resumo das técnicas e tecnologias em termos de processo e de 
tratamento das emissões relativas à Estação de Tratamento de Águas Residuais Industriais 
(ETARI), Egron (equipamento de secagem de café) e restantes fontes emissoras para a 
atmosfera, solos e águas. 
Em 2013 consumiram-se 133 420 m3 de água proveniente da rede pública, tendo sido o 
consumo anual de 225 639 m3, que engloba a água proveniente da rede, do Rio Gonde e dos 
restantes furos e captações que a empresa possui. 
Incluem-se também os consumos de água e de energia elétrica, bem como as quantidades de 
combustíveis (energia elétrica e gás natural) utilizados em 2013. Nas instalações produz-se 
eletricidade e vapor, através de uma central de cogeração que se encontra na fábrica, mas 
pertence a outra entidade jurídica [36], que é fornecedora de utilidades/serviços à empresa. 
Como a energia não é produzida pela Nestlé não consta no formulário PCIP. 
A central de cogeração foi implementada em 2012, Figura 5, com vista ao alcance das metas 
energéticas estabelecidas pela empresa, fruto de uma parceria, que permitiu poupanças em 
termos económicos e ambientais, reduzindo o Consumo de Energia Primária (CEP), aumentado 
o desempenho energético praticamente sem desperdício e diminuindo amplamente as 
emissões de CO2 para a atmosfera 
[36]. 
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Figura 5 - Central de Cogeração na fábrica de Avanca [36]. 
A Central de Cogeração permite produzir, de forma combinada, eletricidade e calor (utilizado 
para produzir vapor), a partir de uma caldeira recuperativa que aproveita os gases de escape 
de uma turbina a gás natural. A cogeração é mais eficiente em comparação com os processos 
tradicionais de produção de energia, aproveitando a geração de calor resultante dos 
processos termodinâmicos de geração de energia elétrica. Uma Central Térmica obtém 
rendimentos de cerca de 35% para a produção de eletricidade, enquanto que a Central de 
Cogeração obtém rendimentos até 90% na produção de eletricidade e calor, assegurando um 
melhor aproveitamento da energia primária [36]. 
Nas instalações não existem atividades de pecuária intensiva, abate/matadouro, eliminação 
ou valorização de carcaças ou resíduos de animais ou gestão de resíduos, pelo que essas 
seções do formulário PCIP foram suprimidas. 
 
2.1.6 A6 – Gestão de Riscos 
A instalação enquadra-se no regime legal para o exercício da atividade industrial, que 
estabelece o Regulamento do Licenciamento da Atividade Industrial (RELAI), sendo necessário 
apresentar em anexo o estudo de identificação de perigos e avaliação de riscos para a saúde, 
segurança e higiene no trabalho. 
Para comprovar que a instalação não se encontra abrangida pela legislação de prevenção de 
acidentes graves que envolvam substâncias perigosas e limitação das suas consequências para 
o homem e o ambiente, é necessário efetuar um cálculo de acordo com a 
Diretiva n.º 96/82/CE (Seveso II) [37, 38]. 
O Diploma de Seveso estabelece um regime específico, para todos os estabelecimentos onde 
existam substâncias perigosas em quantidades iguais ou superiores às indicadas na coluna 2 
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das parte 1 e 2, Figura 22 do Anexo 6. Este visa a preservação e proteção da qualidade do 
ambiente e saúde humana, garantindo a prevenção de acidentes graves e limitação das suas 
consequências, pela adoção de medidas preventivas adequadas ao estabelecimento [37, 38]. 
O cálculo para a aplicabilidade do Diploma de Seveso tem em conta os produtos químicos 
armazenados em grandes quantidades, isto é, a quantidade máxima que é usualmente 
armazenada na instalação, bem como o seu estado físico, frases de risco e categoria de 
Seveso, Tabela 10 do Anexo 6. Após efetuar o cálculo para a verificação da aplicabilidade do 
Diploma de Seveso, concluiu-se que a instalação não se encontra abrangida pela legislação 
relativa à prevenção dos acidentes graves que envolvem substâncias perigosas. 
 
2.2 Parte B – Informação Ambiental 
2.2.1 B1 – Informação Ambiental Geral 
De acordo com o PDM a instalação encontrava-se condicionada por várias zonas sensíveis: 
zonas RAN e REN, e por um recurso hídrico, o Rio Gonde, que atravessa a fábrica, ocupando 
uma área de 0,195 ha. No entanto, com a atualização do PDM, no fim de Maio deste ano, a 
fábrica passou a estar sobre uma zona tipo B, em vez de tipo C, deixando de estar sobre as 
zonas sensíveis RAN e REN, apesar de continuar abrangida num raio de 1 km pelas mesmas. 
Pela Carta Militar verifica-se que, num raio de 10 km da fábrica, encontram-se 12 freguesias e 
respetivas juntas. Nas proximidades da instalação circulam os comboios da linha de Aveiro e 
da linha Regional dos Comboios de Portugal (CP). Existem ainda dois hospitais, vários centros 
de saúde e diversas escolas básicas, secundárias e profissionais. 
Na freguesia de Estarreja situa-se o Eco-Parque Empresarial, que tem como principal objetivo 
orientar e localizar instalações de diferentes atividades económicas (industriais, comerciais, 
de armazenagem e serviços) que procurem uma área estruturada e licenciada para o efeito, 
com fáceis acessibilidades e uma envolvente empresarial dinâmica [39]. Devido à proximidade 
do Eco-Parque existe, no topo de um dos edifícios mais altos das instalações, uma manga de 
vento que permite, em caso de fuga ou derrame, indicar a orientação do vento, permitindo a 
evacuação das instalações, se for necessário. 
Essencialmente os principais impactes ambientais, resultantes da atividade produtiva da 
instalação, podem agrupar-se em quatro categorias distintas: ruído ambiente, poluição 
atmosférica, águas residuais e inserção visual e estética da fábrica. 
São feitos regularmente estudos de ruído ambiente, isto é, ao ruído global devido a um 
conjunto de fontes sonoras que fazem parte da vizinhança próxima ou longínqua do local da 
medição. Fazem-se campanhas em vários pontos críticos da instalação, não apenas para aferir 
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o cumprimento da legislação, de acordo com os DL n.º 146/2006 [40] e DL n.º 9/2007 [3], mas 
também devido à importância do conhecimento numérico da situação real, de modo a 
facilitar a definição de estratégias e a atuação sobre esta problemática. 
Estudos relativos à poluição atmosférica tornam-se úteis para validar o cumprimento dos 
parâmetros fixados face à legislação em vigor, neste caso as Portarias n.º 675/2009 e 
n.º 80/2006 [41, 42], servindo ainda para apontar eventuais medidas atenuadoras dos seus 
impactes ambientais. 
Quanto às questões relacionadas com as águas residuais, não existem quaisquer descargas 
diretas quer no subsolo, quer em cursos de água, e todos os parâmetros previamente 
estabelecidos são monitorizados periodicamente. 
A inserção visual e estética da fábrica é um fator de incremento de qualidade de vida, não 
apenas para os colaboradores desta unidade, mas também para quem vive na zona 
envolvente. Desta forma existe um correto ordenamento viário e fabril, complementado pelo 
recurso a zonas verdes, de acordo com as necessidades e disponibilidades da unidade. 
A água consumida na instalação é proveniente em parte da rede pública, sendo fornecida 
pelas Águas da Região de Aveiro (AdRA), de uma captação no Rio Gonde e ainda de outros 
9 furos e poços subterrâneos que são propriedade da empresa, localizados nas imediações da 
instalação. É necessário discriminar as características de cada captação, do meio de extração 
e qual o regime de exploração, que pode ser contínuo, descontínuo ou esporádico. 
A fábrica detém licenças válidas de todos os furos e poços. No entanto, em 2013 em alguns 
deles não foi feita qualquer extração. Estas licenças caducam apenas com a extinção da 
pessoa coletiva que for seu titular ou com a morte da pessoa singular que for seu titular, se a 
autoridade competente verificar que não estão reunidas as condições para a transmissão do 
título, de acordo com artigo 33º do DL n.º 226-A/2007 [43]. 
Pretende-se alterar a licença de utilização de alguns recursos hídricos, de acordo com os usos 
estabelecidos no DL n.º 226-A/2007, nomeadamente, consumo humano, rega e atividade 
industrial, explicitando neste último uso qual a atividade em questão. A água proveniente da 
rede pública deve ser utilizada para consumo humano, nomeadamente, cantina, balneários, 
serviços administrativos, etc. [43]. 
Antes de ser utilizada a água é sujeita a alguns tratamentos, nomeadamente 
desmineralização da água da rede pública, e cloragem e descalcificação da água das 
captações, sendo necessário incluir análises de cada parâmetro antes e após o tratamento. 
Foram introduzidas algumas medidas de racionalização do consumo de água na instalação, 
com vista à poupança dos recursos naturais e económicos, nomeadamente a instalação de 
medidores de caudal, reavaliação dos consumos de água nos processos e nas lavagens, 
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recirculação da água de limpeza Cleaning-in-Place (CIP) e aproveitamento da água resultante 
da extração do café para rega dos jardins. 
 
2.2.2 B2 – Descargas/Emissões de Águas Residuais 
A fábrica não descarrega água residuais para águas de superfície, para o solo ou para águas 
subterrâneas, mas sim para o Coletor Municipal (CM) seguido de uma Estação de Tratamento 
de Águas Residuais (ETAR) municipal, sendo a AdRA a entidade transportadora. 
O sistema de drenagem de águas residuais da instalação é comum ao sistema de drenagem de 
águas domésticas do CM, não sendo permitido devido a normas internas, a reutilização dessas 
águas, visto tratar-se de uma empresa da área alimentar. 
As águas residuais são monitorizadas periodicamente, analisando-se o efluente bruto e o 
efluente tratado, de modo que o último respeite as condições de descarga previstas pela 
licença de descarga provisória, emitida pela AdRA. Esta licença define determinados valores 
de descarga para pH, óleos e gorduras, Sólidos Suspensos Totais (SST), Carência Química de 
Oxigénio (CQO) e Carência Biológica de Oxigénio (CBO5), Tabela 2, sendo permitido um caudal 
máximo de descarga de 40 m3/h. 
 
Tabela 2 - Condições de descarga das águas residuais das instalações da licença provisória. 
Parâmetros VLE VEA [44] 
pH 5,5 – 9,5 6 – 9 
Óleos e gorduras (mg/L) * 100 < 10 
SST (mg/L) 1 000 < 50 
CQO (mg/L) 3 500 < 125 
CBO5 (mg/L) 1 500 < 25 
 
* análise trimestral no laboratório acreditado do Instituto de Desenvolvimento e Inovação Tecnológica (IDIT) 
Trata-se de uma licença provisória porque a anterior incidia apenas sobre o pH, SST e óleos e 
gorduras e, por isso, o tratamento biológico da ETARI está desativado desde 2009. 
Recentemente a AdRA comunicou que a instalação deveria cumprir determinados limites para 
a CQO e CBO5 e, após reunião com ambas as partes, foi possível chegar a um acordo e emitir 
uma licença provisória, até que os requisitos inicialmente estipulados sejam cumpridos. 
A Nestlé é uma empresa que recorre ao CAPEX (expressão inglesa, capital expenditure), para 
a implementação de novos projetos. Para despesas de investimento em bens de capital é 
necessário apresentar os projetos ao CAPEX 2015 e aguardar pela aprovação, ou não, no início 
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de 2015. Neste caso o projeto em causa será a reabilitação da ETARI. Se o projeto for 
aprovado, os fundos são disponibilizados no início do ano e as obras de reabilitação podem ter 
início, prevendo-se que estejam concluídas em Setembro de 2015. Espera-se um período de 
arranque para estabilização do tratamento biológico de 3 meses. 
O efluente que alimenta a ETARI é resultante de águas de lavagem das instalações de fabrico, 
de soluções neutralizadas resultantes das limpezas químicas, de purgas resultantes do 
tratamento efetuado à água para produção de vapor, do laboratório, dos sanitários, 
balneários e da cozinha do refeitório. 
Antes de proceder à descarga das águas residuais para o CM, estas sofrem um pré-tratamento 
na ETARI da fábrica de modo a respeitarem os parâmetros estabelecidos. Essencialmente as 
águas são submetidas a gradagem e depois a um tratamento primário, Figura 6. O tratamento 
primário consiste em etapas de tamisação, remoção de gorduras, neutralização e 
homogeneização (ou equalização). 
 
Figura 6 – Diagrama geral da ETARI da fábrica de Avanca. 
A ETARI possui um poço de bombagem que eleva o efluente industrial ao tamisador que 
remove os sólidos contidos no efluente. Posteriormente, os resíduos resultantes da gradagem 
são compactados e evacuados em contentores de armazenagem para o aterro sanitário. 
Do tamisador o efluente é encaminhado graviticamente para uma unidade de Flotação por 
Cavitação (CAF) para remoção das gorduras. O ar é introduzido e misturado com o efluente, 
devido à diferença de pressão provocada por cavitação no processo de bombagem. Nesta fase 
é feita a adição do coagulante e floculante, que são injetados na tubagem entre o tamisador 
e a entrada do CAF. 
Os flotados são removidos por um raspador de superfície temporizado para um tanque de 
acumulação de gorduras. As gorduras são espessadas por separação física, devido à diferença 
de densidades e, posteriormente são enviadas para o operador de resíduos. 
Implementação do Licenciamento Ambiental e Reformulação do Parque de Resíduos 
2. Licenciamento Ambiental 23 
Do CAF o efluente é encaminhado para um tanque de homogeneização equipado com dois 
agitadores verticais e duas bombas submersíveis, para encaminhamento do efluente tratado 
para o CM. Esta homogeneização é realizada de forma variável, de modo a controlarem-se 
picos de carga e caudal. Ainda no tanque de homogeneização é ajustado o pH (entre 5,5 a 
9,5) pelo doseamento de Ácido Nítrico (HNO3) e Soda Cáustica (NaOH), controlados por um 
medidor de pH em contínuo instalado na linha. 
Existe ainda uma bacia de emergência para o caso de ser superado hidraulicamente qualquer 
dos órgãos existentes, sempre que chegar um efluente de carga orgânica excecional da 
fábrica, com pH extremo ou na ocorrência de um derrame de alguma substância perigosa, 
sendo o efluente desviado para a bacia de emergência através de válvulas instaladas no 
tamisador, CAF ou diretamente no poço de bombagem. 
Em caso de derrame de uma substância perigosa, após o encaminhamento para a bacia de 
emergência, esta deve ser neutralizada e o efluente deve ser transferido por bombagem para 
o tanque de homogeneização de forma controlada. 
Procedeu-se à revisão e atualização do manual da ETARI (ou memória descritiva), adicionando 
informação relativa ao sistema de remoção de gorduras e algumas alterações pontuais. 
 
2.2.3 B3 – Emissões para a Atmosfera 
As fontes emissoras para a atmosfera podem ser de dois tipos: fontes pontuais ou fontes 
difusas. As fontes pontuais necessitam que a emissão seja encaminhada para o exterior, de 
forma confinada; ao passo que as fontes difusas (ou fontes múltiplas) não necessitam de 
encaminhamento das suas emissões através de uma chaminé, por não haver necessidade ou 
por ser técnica ou economicamente inviável encaminhá-las para o exterior [45]. 
Assim entende-se por chaminé o “órgão de direcionamento ou controlo da exaustão dos 
efluentes gasosos através do qual se faz a sua descarga para a atmosfera” [6]. Segundo o 
DL n.º 78/2004 as chaminés devem, por norma, ter uma altura mínima de 10 m, para que se 
dê uma boa dispersão da emissão gasosa [45]. 
É necessário efetuar a monitorização regular das fontes emissoras, sendo que a Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro (CCDRC) é a entidade competente e 
responsável por emitir os pareceres sobre as emissões atmosféricas na sequência do envio dos 
relatórios da fábrica de Avanca, bem como receber e analisar os dados da monitorização das 
emissões das instalações que estão abrangidas pelo regime de monitorização pontual [6]. 
Comunica-se à CCDRC sempre que surgem novas fontes emissoras nas instalações, sendo 
depois atribuído um número de cadastro a cada uma. Também se informa a entidade sempre 
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que alguma fonte emissora é alterada ou fica fora de serviço, justificando adequadamente as 
modificações efetuadas, em termos de processo, ou o motivo da desativação da fonte. 
A emissão de poluentes atmosféricos é sujeita a tratamento, recorrendo a ciclones, filtros de 
despoeiramento (ou filtros de mangas) e queimadores de partículas, variando a eficiência 
consoante o método utilizado. No entanto, em algumas chaminés a concentração de 
poluentes é muito reduzida, não sendo necessário qualquer método de redução de poluentes. 
O Instituto de Engenharia Mecânica e Gestão Industrial (INEGI) possui um Laboratório de 
Caracterização Ambiental (LCA), responsável pela análise e caracterização das emissões 
gasosas das fontes emissoras da fábrica de Avanca, pela medição da concentração de 
poluentes. Trata-se de um laboratório acreditado, competente e capaz de produzir resultados 
válidos [46]. 
A amostragem e determinação da concentração de Partículas Totais em Suspensão (PTS) é 
feita com recurso a um método de análise gravimétrico. No caso da amostragem e 
concentração de gases, neste caso Monóxido de Carbono (CO), Óxidos de Azoto (NOx) e 
Compostos Orgânicos Voláteis (COV), recorre-se a um método de análise eletroquímica. 
Além disso o INEGI procede à verificação da conformidade relativa à emissão de poluentes 
atmosféricos de acordo com o DL n.º 78/2004 [45]. A concentração de poluentes e o caudal 
mássico do efluente têm que estar de acordo com a legislação em vigor, Tabela 3, caso 
contrário a unidade industrial é sancionada com o pagamento de uma multa. 
 
Tabela 3 - Valores Limite de Emissão (VLE) e Valores de Emissão Associadas (VEA) 
estabelecidos para os poluentes atmosféricos. 
Poluentes 
Concentração de Poluentes Caudal Limiar Mássico [42] (kg/h) 
VLE [41] (mg/m3N)   VEA [44] (mg/m3N) Mínimo Máximo 
PTS 150 5 - 20 0,5 5 
CO n.a. < 100 5 100 
NOx 500 < 350 2 30 
COV 200 50 2 30 
 
A definição de condições de emissão de poluentes atmosféricos é fundamental para a 
preservação da qualidade do ar, da saúde humana e do ambiente. 
O INEGI emite os relatórios de monitorização das emissões gasosas, de acordo com o Anexo 7, 
e cabe à Nestlé reencaminhá-los para a CCDRC num prazo máximo de 60 dias a partir do dia 
em que foi efetuada a recolha da amostra. 
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O formulário PCIP, Anexo 1, necessita do preenchimento de vários dados gerais relativos às 
fontes emissoras pontuais, nomeadamente origem da emissão, tipo (principal ou secundária, 
consoante a sua importância ou utilização no processo [29]), regime de emissão (contínua ou 
esporádica) e caudal médio diário. 
Seguidamente é necessário preencher as fichas FB3.1, FB3.2, FB3.3 e FB3.4 para cada fonte 
emissora, geralmente, pela leitura dos relatórios de monitorização emitidos pelo INEGI ou 
através de análises dimensionais simples. Note-se que estas fichas não se encontram 
preenchidas no formulário PCIP, no Anexo 1, apenas devido ao elevado número de fontes 
emissoras e, consequentemente, de fichas preenchidas. 
Na ficha FB3.1 é necessário registar a altura da chaminé, determinar a área da seção a partir 
do seu diâmetro interno (para chaminés circulares, 𝐴 = 𝜋 𝑟2), indicar o número de tomas e se 
estas estão de acordo com a legislação em vigor ou não, e ainda indicar o caudal volúmico, a 
velocidade e temperatura de saída dos gases. 
Na ficha FB3.2 especifica-se o método de tratamento de emissões que é utilizado, para cada 
poluente atmosférico, e a sua eficiência. Apesar de ser feita a recolha e encaminhamento dos 
resíduos resultantes deste tratamento, as suas quantidades não são monitorizadas 
individualmente, pelo que este campo não é aplicável para a fábrica de Avanca. 
Na ficha FB3.3 indicam-se as características das emissões, nomeadamente, a temperatura, 
pressão, teores em O2 e vapor de água, ambos em percentagem. Adicionalmente mencionam-
se as concentrações dos poluentes, a metodologia utilizada, neste caso um método 
normalizado, bem como a carga, os VLE e VEA do poluentes em questão. 
A carga é determinada através de uma análise dimensional simples, conhecendo-se as horas 
de funcionamento de cada fonte emissora em 2013, nomeadamente, 
𝑐𝑎𝑟𝑔𝑎 (𝑘𝑔/𝑎𝑛𝑜) = 𝑐𝑎𝑢𝑑𝑎𝑙 (𝑘𝑔/ℎ) × 𝑡𝑒𝑚𝑝𝑜 𝑑𝑒 𝑓𝑢𝑛𝑐𝑖𝑜𝑛𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 (ℎ/𝑎𝑛𝑜) 
Na ficha FB3.4 preenchem-se os dados relativos às monitorizações das emissões, indicando a 
localização da amostragem, o método utilizado e a frequência de monitorização de cada 
fonte emissora pontual. 
Os dados relativos aos relatórios de monitorização, solicitados no formulário PCIP, foram 
preenchidos tendo em consideração os valores médios dos últimos três anos de medições, 
uma vez que existem fontes emissoras que têm monitorização trienal.  
A altura efetiva de uma chaminé é a distância entre o seu topo e o solo, medida na vertical, e 
é determinada em função do nível de emissões de poluentes atmosféricos, dos obstáculos 
próximos da fonte, de parâmetros climáticos e das condições de descarga dos efluentes 
gasosos, de acordo com a metodologia da Portaria n.º 263/2005 [47], presente no Anexo 8. 
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A altura de uma chaminé deve ser calculada tendo em consideração as restantes fontes e/ou 
obstáculos existentes na área envolvente, isto é, qualquer edifício ou estrutura física que 
possa interferir na dispersão normal dos poluentes atmosféricos, num raio de 300 m, incluindo 
o edifício de implantação da própria chaminé. Assim, todos os obstáculos num raio de 300 m 
devem ser considerados, exceto postes de alta tensão, postes de iluminação pública, antenas, 
entre outros que não possuam expressão volumétrica considerável [47, 48]. 
Inicialmente recolheram-se dados para efetuar o cálculo da altura efetiva das chaminés, no 
entanto, devido ao terreno irregular da instalação, ao elevado número de fontes emissoras 
(no total 95 fontes: pontuais e difusas) e obstáculos no raio considerado, e pelo fato de 
algumas chaminés não estarem de acordo com a legislação (número de tomas de amostragem, 
distância a montante e jusante, etc.) optou-se por pedir o orçamento para este cálculo ao 
INEGI que, além de efetuar todas as medições no local e determinar as alturas, é capaz de 
validar também os cálculos, enquanto LCA. 
Neste momento já foi realizado o levantamento das fontes emissoras existentes e 
monitorização das mesmas. O orçamento solicitado já foi enviado, e os trabalhos foram 
adjudicados, tendo início em julho. 
Segundo a legislação em vigor, a altura efetiva da chaminé, determinada pela metodologia da 
portaria, deve ser inferior à altura real da mesma, caso contrário será necessário proceder a 
alterações físicas [48]. 
A Norma Portuguesa (NP) 2167 pretende uniformizar as condições que uma seção de 
amostragem e respetiva plataforma, quando necessária, devem satisfazer, aplicando-se a 
chaminés e condutas de emissões gasosas industriais [45, 49]. 
A plataforma fixa, quando necessária, deve ser projetada para suportar dois operadores (com 
uma área não inferior a 5 m2 que suporte no mínimo 400 kg de peso), bem como o material de 
medição, permitindo a medição das emissões gasosas. A plataforma deve ter guarda corpo e 
corrimão e a sua base deve estar localizada 1,5 m abaixo da seção de amostragem [49]. 
A toma de amostragem consiste num orifício instalado na chaminé para a captação de 
emissões atmosféricas durante a amostragem [49]. O número de tomas relaciona-se com o 
diâmetro interno da chaminé, de acordo com a NP 2167. 
A toma de amostragem deve estar no mínimo 5 diâmetros internos a jusante de qualquer 
perturbação e no mínimo 5 diâmetros a montante da saída para a atmosfera, no caso de se 
tratar do último troço de saída para a atmosfera [49], de acordo com a Figura 7. Para condutas 
intermédias, deve estar colocada no mínimo 5 diâmetros internos a jusante de qualquer 
perturbação e 2 diâmetros a montante da próxima perturbação [49]. 
Note-se que a Figura 7 é meramente ilustrativa, não se encontrando à escala real. 
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Figura 7 – Localização da toma de amostragem [49]. 
Para condutas ou chaminés com diâmetro interno igual ou inferior a 0,35 m é necessária 
apenas uma toma de amostragem; se o diâmetro interno for superior a 0,35 m devem existir, 
no mínimo, duas tomas desfasadas de 90º [49], de acordo com a Figura 8. 
 
Figura 8 – Esquema das tomas de amostragem. 
De acordo com a NP 2167, e como referido anteriormente, algumas fontes emissoras da 
instalação não possuem as dimensões adequadas, sendo necessário alterá-las. Deverá ser 
adicionado um projeto ao CAPEX 2015, de modo a proceder-se à alteração das mesmas, para 
que cumpram a legislação em vigor. 
Existem ao todo 95 fontes emissoras na instalação, pontuais e difusas, e o ideal seria 
conseguir pedir a isenção de monitorização de algumas fontes pontuais, ou alargar o prazo de 
monitorização das fontes difusas (fontes múltiplas). 
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Segundo o DL n.º 78/2004, “a monitorização é dispensada nas fontes pontuais associadas a 
instalações que funcionem menos de 25 dias por ano ou por um período anual inferior a 
500 horas” e existem nas instalações algumas fontes emissoras nessas condições. Contudo, 
para que tal seja exequível, é necessário, além de relatórios que demonstram o cumprimento 
dos VLE aplicáveis à respetiva fonte, que o operador possua um registo atualizado do número 
de horas de funcionamento e consumo anual de combustível [45, 48]. 
Fontes múltiplas são um conjunto de fontes idênticas entre si, com as mesmas características 
técnicas, associadas à mesma instalação, cujas emissões têm a mesma natureza e a mesma 
composição quantitativa e qualitativa e que, por isso, podem ser monitorizadas de forma 
alternada [45]. No caso dos Hatmakers (equipamentos que procedem à secagem da Cerelac® 
e Nestum®) por exemplo, ED7 a ED18, de acordo com o Anexo 1, trata-se de 12 fontes 
emissoras que cumprem as condições referidas e, por isso, são monitorizadas em regime 
bienal de rotatividade, em que em 2012 procedeu-se à medição dos Hatmakers superiores e, 
em 2013, à dos Hatmakers inferiores. 
No entanto, antes de proceder ao pedido de isenção ou de alteração do regime de 
monitorização é necessário proceder ao levantamento das fontes emissoras, que já se 
encontra concluído, modificar as características físicas necessárias, monitorizar as fontes 
emissoras após a alteração e, finalmente, proceder ao pedido junto da CCDRC. 
As fontes de emissão difusas não possuem medidas para redução das emissões porque a 
concentração de poluentes é praticamente nula; estas fontes libertam essencialmente vapor 
de água, podendo alternativamente, de futuro, ser registadas como sistemas de ventilação, 
de acordo com o DL n.º 78/2004 [45]. 
As hottes laboratoriais são um caso particular de chaminés, não estando sujeitas a VLE. No 
entanto, a cota máxima das respetivas chaminés deve ser sempre igual ou superior a 1 m, 
relativamente à cota máxima do próprio edifício [45]. 
Na instalação existem algumas fontes emissoras de gases com efeito de estufa, 
nomeadamente as fontes pontuais FF1, FF2 e FF3, de acordo com o Anexo 1, que emitem CO2. 
Todavia a fábrica possui o TEGEE, emitido a 16 de janeiro de 2014, que autoriza as emissões a 
partir das fontes enumeradas no plano de monitorização de emissões. 
 
2.2.4 B4 – Resíduos Gerados na Instalação 
A instalação possui um parque para o armazenamento temporário de resíduos. Este parque 
está em vias de reformulação, sendo que no licenciamento irão constar as dimensões e 
características do novo Parque de Resíduos, cuja reformulação será abordada no Capítulo 3 
deste documento. 
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Os resíduos gerados resultam essencialmente da atividade industrial da fábrica e controlo de 
qualidade, bem como da manutenção das instalações e dos espaços verdes, do 
desmantelamento e alteração de equipamentos de produção e da cantina. 
De acordo com o DL n.º 178/2006, a instalação encontra-se sujeita ao Sistema Integrado de 
Registo Eletrónico de Resíduos (SIRER) [10, 50]. Dessa forma a fábrica regista anualmente 
informação relativa a todos os tipos de resíduos gerados pela instalação no Mapa Integrado de 
Registo de Resíduos (MIRR), que facilita o registos dos mesmos, o tratamento dos dados, a 
otimização dos procedimentos e a disponibilização das informações ao público [10]. 
Para facilitar todo o processo a fábrica possui mapas de resíduos que são atualizados 
diariamente, para uma melhor gestão e controlo das operações dos mesmos, resultando da 
sua atividade RINP e RIP, que consoante o seu tipo terão um destino final diferente, Tabelas 4 
e 5, respetivamente, de acordo com os Anexos 2 e 3. 
 
Tabela 4 – Listagem dos RINP resultantes da atividade da instalação e respetivo destino final. 
Código 
LER 
Descrição 
Quantidade 
(t) 
Destino 
Final 
20 02 01 Resíduos Industriais Urbanos (RIB’s) – resíduos verdes 5,16 R13 
20 03 01 Resíduos Industriais Urbanos (RIB’s) – gradados e cantina 25,28 D1, D15 
20 03 01 Resíduos Industriais Urbanos (RIB’s) – produção de CDR 114,44 R13 
15 01 01 Papel e cartão 295,19 R13 
15 01 02 Plástico 56,28 R13 
15 01 02 Big-bags valorizáveis 12,32 R11 
15 01 02 Big-bags não valorizáveis 7,55 R12 
15 01 06 Contentores plásticos com armação metálica 74,42 R13 
15 01 02 Jerricans de plástico 0,24 R3 
20 01 38 Madeira 87,66 R3, R13 
20 01 40 Metais: sucata de ferro, inox e alumínio 27,26 R13 
02 03 04 Materiais impróprios para consumo ou processamento 34,19 R1 
 
Os RINP são encaminhados, na sua maioria, para operações de valorização, Tabela 4, com 
taxas de valorização de 100%, com exceção dos RIB’s gradados e da cantina que, atualmente, 
ainda não possuem um destino adequado, sendo enviados para aterros sanitários. Contudo, 
esse é um cenário que, de acordo com as metas da Nestlé, será alterado em breve, com vista 
à valorização da totalidade dos resíduos produzidos nas instalações. 
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Tabela 5 - Listagem dos RIP resultantes da atividade da instalação e respetivo destino final. 
Código 
LER 
Descrição 
Quantidade 
(t) 
Destino 
Final 
13 02 08* Óleos Usados 1,180 R9 
13 08 99* Óleos com Amoníaco 0,770 R3 
08 03 12* Resíduos Líquidos de Impressão 1,025 D9 
20 01 21* Lâmpadas Fluorescentes 0,230 R13 
20 01 33* Pilhas 0,057 R13 
16 05 06* Resíduos de laboratório obsoletos 0,752 D15 
16 05 06* Resíduos de laboratório obsoletos (com mercúrio) 0,016 D15 
16 05 06* Embalagens de vidro contaminadas de laboratório 0,193 D9 
15 01 01* Embalagens contaminadas 0,406 R3 
16 05 04* Aerossóis Vazios 0,007 R13 
15 02 02* Absorventes Contaminados 0,386 D9 
20 01 35* 
Resíduos de Equipamentos Elétricos e Eletrónicos 
(REEE) 
0,160 R13 
 
Os RIP são encaminhados, sempre que seja técnica e economicamente viável para operações 
de valorização, Tabela 5, com taxas de valorização de 100%. Não sendo possível, o destino 
inevitável são os aterros sanitários. 
Não existem medidas para a monitorização dos resíduos gerados, de acordo com o destino dos 
mesmos uma vez que não existem metais pesados ou resíduos de maior perigosidade na 
fábrica; são gerados apenas RIB’s, borras de café e óleos e gorduras provenientes da ETARI, 
ou seja, resíduos orgânicos. 
 
2.2.5 B5 – Emissões de Ruído 
O quadro legal relativo ao ruído consiste no DL n.º 9/2007, que aprova o Regulamento Geral 
do Ruído (RGR) [3], e no DL n.º 146/2006 que estabelece a Diretiva do Ruído Ambiente 
(DRA) [40]. A DRA avalia e gere o ruído ambiente, estabelece a obrigação de recolha de dados 
acústicos, elaboração de relatórios e o estabelecimento de planos de ação, de forma a criar 
bases para definir uma política comunitária para o ruído [40]. 
Considera-se uma fonte de ruído como sendo uma ação, atividade permanente ou temporária, 
um equipamento, estrutura ou infraestrutura que produz ruído nocivo ou incomodativo para 
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quem habite ou permaneça em locais onde o seu efeito se faz sentir [3]. Na Nestlé o ruído 
provém essencialmente dos equipamentos, que trabalham em contínuo, e de trabalhos ou 
obras ocasionais. 
As últimas avaliações de ruído foram realizadas em janeiro de 2014 por uma empresa 
acreditada, especializada em acústica e vibrações. Determinou-se o nível sonoro médio de 
longa distância e a medição dos níveis de pressão sonora (critério de incomodidade 
relacionado com o ruído ambiental exterior), em 6 locais críticos distintos. 
A fábrica de Avanca funciona 24 horas por dia, sem interrupções, tendo-se verificado que 
cumpre os valores acústicos dispostos no DL n.º 9/2007  para os períodos diurno (07h-20h), 
entardecer (20h-23h) e noturno (23h-07h), de acordo com o Anexo 9. 
Devem realizar-se novas medições apenas quando há alteração significativa do nível de ruído, 
no entanto, a Nestlé realiza as medições anualmente por uma questão de controlo [40]. 
Aquando da aprovação do PDM em Assembleia Municipal, a fábrica de Avanca passou a situar-
se em zona industrial, de acordo com os mapas de ruído fornecidos pela CME [51], sendo os 
limites acústicos aplicados superiores, de acordo com o DL n.º 9/2007. Esta legislação 
estabelece valores limite de exposição em função da classificação de cada zona [3]. 
 
2.2.6 B6 – Uso Eficaz da Energia 
Em 2013, por cada tonelada de produto acabado, consumiram-se 7,85 GJ de energia e, 
consequentemente emitiram-se 0,80 toneladas de CO2. 
A central de cogeração, implementada em 2012, permitiu grandes reduções no consumo 
energético, nos gastos monetários em energia e quantidade de CO2 emitido para a atmosfera. 
Em 2012 emitiram-se 37 264 toneladas de CO2 face a 31 785 toneladas emitidas em 2013, após 
a implementação da central. 
A instalação possui um Plano de Racionalização do Consumo de Energia (PREn) por se tratar 
de um consumidor de energia intensivo, com um consumo superior a 500 toneladas 
equivalentes de petróleo por ano (tep/ano) [52]. Este plano foi elaborado por uma empresa 
externa, de acordo com o DL n.º 71/2008, e é válido entre 2009 e 2014, sendo feito o 
acompanhamento anual do plano, preenchendo-se relatórios anuais do ponto de situação. 
Este DL regula o Sistema de Gestão dos Consumos Intensivos de Energia (SGCIE), promovendo 
acordos para a utilização racional a eficiente da energia, monitorizando os consumos 
energéticos do setor industrial. Além disso estabelece a obrigatoriedade de realização de 
auditorias energéticas, no caso da Nestlé, com uma periodicidade de 8 anos, devido ao 
consumo energético superior a 500 tep/ano, mas inferior a 1000 tep/ano [52]. 
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As auditorias incidem sobre as condições de utilização da energia, conceção e estado da 
instalação e recolha de elementos necessários à elaboração do PREn e verificação do seu 
cumprimento. Caso as metas estipuladas no PREn não sejam cumpridas ou as medidas não 
sejam implementadas, são aplicadas penalidades à empresa [52]. Quanto maior o desvio face 
às metas definidas no plano, maior a sanção. 
 
2.2.7 B7 – Desativação da Instalação 
Atualmente não existem quaisquer medidas de prevenção para a desativação definitiva da 
instalação (plano de desativação total ou parcial da instalação), uma vez que não se prevê a 
necessidade de encerrar/desativar a fábrica num futuro próximo. 
Segundo o DL n.º 127/2013 é obrigação do operador adotar, aquando da desativação da 
instalação, as medidas necessárias para evitar qualquer risco de poluição e para deixar o local 
de exploração da instalação num estado ambientalmente satisfatório, isto é, com vista a 
diminuir os efeitos ambientais negativos sobre a região [6], como por exemplo procedendo à 
descontaminação dos solos e águas subterrâneas. 
 
2.2.8 B8 – Documentos Complementares 
Adicionalmente, deve-se incluir em anexo, um resumo não técnico com linguagem acessível 
para facilitar a consulta do público, uma vez que o formulário PCIP, após a obtenção da LA, é 
disponibilizado no site da APA. Este resumo deve refletir uma síntese dos dados e 
informações, gerais e ambientais, fornecidos nos capítulos anteriores. 
A Nestlé irá adicionalmente proceder à análise das águas subterrâneas e dos solos, como 
medida complementar e preventiva. 
2.3 Parte C – Verificação do Preenchimento do Formulário 
Finalmente, antes da entrega do formulário PCIP e respetivos anexos e apêndices à APA, 
devem verificar-se todas as informações, anexos e documentação solicitada, com o auxílio 
das listas do Apêndice 3 do formulário, Anexo 1, que funcionam como folha de rosto de cada 
anexo e como check-list. 
Todas as plantas solicitadas devem ser impressas e entregues em papel na escala adequada. 
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2.4 Ponto de Situação do Licenciamento Ambiental 
Note-se que o preenchimento do formulário PCIP ainda não se encontra concluído. Em falta 
encontram-se alguns anexos, plantas e a determinação da altura das chaminés. No entanto, o 
licenciamento ambiental estará pendente até à obtenção de um documento fundamental, 
sem o qual não se pode submeter o formulário à APA, o Título de Utilização Industrial. 
Após a obtenção da licença é necessário ler atentamente todas as condições da mesma, para 
evitar multas e sanções por incumprimento. 
A instalação possui o Título de Exploração Industrial, para instalação tipo II. No entanto, com 
o licenciamento ambiental será necessário atualizar esta licença de exploração para tipo I. 
Além disso é necessário obter o Título de Utilização Industrial, que a instalação não possui 
atualmente, e cujo pedido encontra-se em curso. 
Uma instalação do tipo II é um estabelecimento que apresenta um grau de risco médio em 
termos ambientais e para a população, ao passo que um estabelecimento do tipo I envolve 
riscos mais elevados, estando sujeito a pelo menos um dos seguintes regimes jurídicos [53]: 
 Avaliação de Impacte Ambiental (AIA); 
 Prevenção e Controlo Integrados da Poluição (PCIP); 
 Prevenção de acidentes graves que envolvam substâncias perigosas; 
 Operação de gestão de resíduos. 
Devido à obtenção da LA, ou seja do regime jurídico PCIP, a fábrica de Avanca passará a ter o 
Título de Exploração Industrial para estabelecimento do tipo I [53]. 
A última reunião com a empresa SGS foi no dia 1 de julho de 2014 e, nessa sessão, deu-se 
início à validação dos dados e documentação recolhida nos últimos meses para o âmbito do 
licenciamento ambiental. 
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3 Reformulação do Parque de Resíduos 
 
A Nestlé estabeleceu, para as fábricas europeias, uma meta audaz em termos de gestão de 
resíduos: 0% de resíduos enviados para aterros sanitários até 2020, isto é, todas as fábricas 
devem enviar os resíduos resultantes da sua atividade para valorização, não havendo 
desperdício de recursos e minimizando o impacte ambiental da empresa. 
Para que seja possível atingir este objetivo é essencial que a separação dos resíduos na fonte 
seja feita de forma adequada, para que possam ser enviados para valorização. Apesar de 
indispensáveis em qualquer sistema de gestão de resíduos, os aterros sanitários têm inúmeros 
impactes negativos sob o ambiente e qualidade de vida do Homem, devendo-se por isso 
valorizar os resíduos. 
O Parque de Resíduos deve obedecer àquilo a que se chamam as boas práticas na 
armazenagem de resíduos, que consiste em algumas regras que permitem o armazenamento 
temporário dos resíduos, de forma que estes não provoquem qualquer dano para o ambiente 
ou para a saúde pública, respeitando questões de segurança relativas à perigosidade e estado 
físico dos resíduos, de modo a evitar derrames, incêndios e explosões nas instalações. 
 
3.1 Novo Código de Cores dos Ecopontos 
Para que seja possível dar aos resíduos gerados nas instalações o melhor destino possível, é 
fundamental que a separação dos mesmos seja feita corretamente, sendo para isso necessária 
a cooperação dos colaboradores da Nestlé. Assim procedeu-se à alteração do código de cores 
dos ecopontos da fábrica, para que a separação dos resíduos seja mais fácil e intuitiva, tendo 
em consideração as cores dos ecopontos para RU fora das instalações. 
Para a separação dos RU existem três cores de ecopontos: azul (papel e cartão), verde (vidro) 
e amarelo (embalagens de plástico e metal). De forma análoga, na Nestlé o contentor azul é 
para a colocação do papel e cartão, e o contentor verde é para o vidro; o contentor amarelo 
será apenas para a colocação de plásticos e embalagens de plástico, de acordo com a 
Tabela 6. Peças e embalagens de metal devem ser colocadas no contentor cinzento metálico, 
criado exclusivamente para o efeito, e não no contentor amarelo, sendo essa a única 
diferença face à separação dos RU a que estamos habituados. 
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Tabela 6 - Novo código de cores dos contentores/ecopontos da fábrica. 
Cor do Contentor Resíduos 
Azul Cartão, papel, revistas 
Amarelo Plásticos, embalagens de plástico, grades, filmes 
Verde Vidro, garrafas, frascos de vidro 
Vermelho Madeira, tábuas, paletes partidas 
Cinzento-escuro 
Lixo comum, papel e cartão sujos, lixo de varrimento, gradados e outros 
não recicláveis/valorizáveis (ex.: proteções de calçado e cabelo, toucas) 
Cinzento Metálico Resíduos metálicos de pequenas dimensões (ex.: ferro, alumínio, inox) 
Cor de Laranja 
RP (ex.: resíduos de laboratório, lâmpadas, tinteiros de impressão, 
pilhas e baterias, aerossóis vazios, etc.) 
Castanho Resíduos orgânicos (ex.: resíduos dos espaços verdes) 
Cor-de-rosa Sacos de ráfia e juta (ex..: big-bags) 
Roxo Resíduos de cobre 
Preto Óleos usados 
Branco Resíduos de laboratório (ex.: frascos contaminados) 
 
Note-se que, antes da alteração das cores, o contentor verde albergava os resíduos banais e, 
o contentor cinzento estava associado ao vidro, no entanto, era mais intuitivo inverter-se a 
cor destes contentores, de modo que o contentor verde serve para separar o vidro e o 
contentor cinzento-escuro para os resíduos banais. No entanto, o contentor dos resíduos era 
verde-tropa e, estando agora com o vidro passará a ser de um verde mais forte, de forma 
análoga ao ecoponto dos RU. 
Papel e cartão sujos não devem ser colocados no contentor azul, mas sim no contentor dos 
resíduos banais, tal como copos de plásticos de café porque, como se encontram 
contaminados, iriam contaminar os restantes resíduos, inviabilizando a sua valorização. No 
caso dos copos de café seria necessário proceder à sua lavagem antes de enviá-los para 
valorização, o que equivale a enormes gastos de água, detergente e energia, sendo 
importante contrabalançar as vantagens e desvantagens que determinado procedimento tem 
sob o meio ambiente. 
Note-se que o contentor laranja engloba todos os RP, é a cor que os identifica, no entanto 
cada resíduo é separado segundo instruções específicas para o efeito. Na prática existirão 
contentores laranja, espalhados pela fábrica, para cada tipo de resíduos, isto é, contentores 
laranja para lâmpadas, para baterias e assim sucessivamente. Esta segregação é fundamental 
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porque estes resíduos são constituídos por diferentes produtos químicos que, em contacto 
entre si, podem dar origem a uma reação química e potencialmente a uma explosão. 
Adicionaram-se ainda alguns contentores novos para resíduos orgânicos, big-bags, resíduos de 
cobre, óleos usados e resíduos de laboratório, que anteriormente não existiam. 
Em caso de dúvida quanto à separação de qualquer resíduo, é sempre preferível colocá-lo no 
contentor cinzento-escuro, evitando misturá-lo com os restantes resíduos para valorização. 
O acondicionamento de resíduos em contentores evita acidentes e a proliferação de 
contaminações, minimiza o impacte visual e olfativo, facilitando ainda a recolha dos resíduos. 
Para facilitar a interligação entre as cores e os resíduos correspondentes, em cada contentor 
colocaram-se autocolantes que explicitam o tipo de resíduo a separar e, sobre cada contentor 
colocou-se uma placa semelhante ao autocolante, para facilitar o trabalho dos colaboradores 
que efetuam a recolha dos resíduos dos contentores, sabendo sempre qual a devida 
localização de cada um, como se vê na Figura 9. 
 
Figura 9 – Identificação dos resíduos a depositar nos contentores das instalações.  
Todos os setores da fábrica são responsáveis por efetuar a separação dos resíduos, bem como 
zelar pela boa limpeza da área afeta à separação dos mesmos, nomeadamente: 
 separar os resíduos pelos diversos contentores de acordo com a sua identificação; 
 fechar embalagens de modo a evitar derrames; 
 controlar o estado de enchimento dos contentores; 
 manter a tampa fechada de modo a evitar odores e insetos; 
 controlar o estado de enchimento das cisternas; 
 zelar pela boa conservação dos equipamentos; 
 garantir a limpeza e arrumação dos ecopontos. 
Para sensibilizar e relembrar os colaboradores para o novo código de cores dos contentores 
colocaram-se panfletos informativos na cantina e na TV corporativa da Nestlé, Anexo 10. 
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3.2 Ações de Formação 
Para sensibilizar os colaboradores para a temática do ambiente e para as consequências das 
suas ações, desenvolveu-se uma ação de formação sobre Consciencialização Ambiental, 
Anexo 11, à qual os colaboradores assistiram durante os meses de abril, maio e junho. Esta 
formação foca essencialmente a importância da poupança dos recursos naturais e da gestão e 
valorização dos resíduos. 
Os objetivos na área do ambiente, para a fábrica de Avanca em 2014, consistem na redução 
dos consumos específicos de água e energia (por tonelada de produto acabado) de 2% e 3%, 
respetivamente, pretendendo-se também uma redução de 3,5% na emissão de Gases com 
Efeito de Estufa (GEE). Os GEE resultam essencialmente da queima de combustíveis fósseis, 
neste caso gás natural, que é utilizado para produzir a energia que a fábrica necessita para 
laborar, nomeadamente, energia elétrica, vapor, ar quente e ar comprimido. Assim, ao 
reduzir o consumo de energia estamos consequentemente a reduzir as emissões de GEE. 
Além disso pretende-se obter a LA, reformular o Parque de Resíduos e implementar projetos 
de ETS, isto é, projetos com investimentos avultados que têm como objetivo reduzir os 
consumos de água e energia e, consequentemente, os gastos mensais da fábrica. 
Os projetos ETS resultam de uma análise exaustiva das práticas de gestão e conservação de 
água e energia, da qual resultam planos de ação válidos, específicos para determinadas áreas, 
que permitem auxiliar na poupança de água e energia. Em Avanca realizaram-se, desde 2013, 
8 projetos ETS que permitiram poupanças estimadas de redução de 5% no consumo de água, 
9% no consumo de energia e 9% nas emissões de CO2 para a atmosfera. 
Para atingir estes objetivos é fundamental a colaboração de todos, pelo que são apresentadas 
diversas medidas de poupança de água e de energia que podem ser aplicadas na fábrica, mas 
também em casa de cada um, e que têm um grande impacte sob o meio ambiente. Estimula-
se a sensibilização de cada um para a escassez deste recurso vital que é a água, e para a 
importância de reduzir a energia que consumimos. Quanto maior a poupança energética, 
menor a quantidade de GEE que são enviados para a atmosfera, o que contribui para 
combater a problemática do Efeito de Estufa (aquecimento global). 
O ponto-chave da formação é a gestão dos resíduos, que alerta os colaboradores para a 
importância da separação e reciclagem dos resíduos, com um pequeno vídeo da Sociedade 
Ponto Verde (SPV) que mostra a importância que cada pessoa tem no que toca a reciclar. 
Alerta-se ainda para o novo código de cores dos contentores da fábrica, uma vez que é 
fundamental que os colaboradores saibam que tipo de resíduo podem colocar em cada 
contentor, o que não devem colocar e como devem proceder em caso de dúvida. 
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Após a formação, com duração aproximada de 45 minutos, distribuem-se fichas de avaliação 
da formação para que os colaboradores avaliem o seu grau de satisfação face ao que viram e 
aprenderam. Distribuiu-se ainda um mini-teste com 8 perguntas de escolha múltipla para 
avaliar a aprendizagem que resultou da sessão. Em seguida é dada a chave do mini-teste e 
são esclarecidas todas as dúvidas subsequentes. 
 
3.3 Estudo da Reformulação do Parque de Resíduos 
O DL n.º 178/2006 estabelece o Novo Regime de Gestão de Resíduos que indica a 
obrigatoriedade de separação dos resíduos na origem, de modo a promover a sua valorização 
por fluxos (princípio da hierarquia das operações de gestão de resíduos) [10]. 
Esta obrigatoriedade pode gerar problemas de segregação, acondicionamento, manuseamento 
e armazenamento temporário, sendo este último o armazenamento efetuado antes da 
recolha, no local onde esta é feita, enquanto os resíduos aguardam o encaminhamento para 
operações de valorização ou eliminação (destino final) [10], de acordo com os Anexos 2 e 3, 
por empresas licenciadas pelo Ministério do Ambiente. 
Pretende-se ampliar o Parque de Resíduos atual, construindo novas áreas cobertas e 
recondicionando as áreas existentes, com o objetivo de acomodar todos os resíduos 
resultantes da atividade industrial da unidade, possibilitando a sua separação e adequado 
armazenamento temporário, além de possibilitar uma melhor higienização dos contentores. 
 
3.3.1 Localização 
O Parque de Resíduos situa-se nas traseiras da fábrica da Nestlé em Avanca, a Sul, num local 
que permite o socorro rápido em caso de incêndio ou acidente, encontrando-se 
simultaneamente o mais afastado possível das zonas de produção. 
É necessário criar uma placa identificativa contendo a designação do parque, bem como os 
resíduos neles admitidos e placas identificativas das várias zonas projetadas. Deve ter-se em 
consideração que o local de armazenagem de RP deve ficar afastado de fontes de água e 
outras construções como, por exemplo, residências [54]. 
A identificação dos resíduos nos contentores deve estar de acordo com as normas e a 
legislação em vigor, identificando-se com clareza o produtor do resíduo, local de produção, 
código LER, quantidade de resíduo e as características que lhe conferem perigosidade [54]. É 
fundamental manter os rótulos dos contentores voltados para a parte de fora das pilhas de 
resíduos, de modo a facilitar a identificação do mesmo. 
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3.3.2 Características do Local e Construção 
Na Figura 10 é possível ver delimitados a vermelho os limites do Parque de Resíduos atual, e a 
cor-de-rosa as novas áreas de manuseamento e armazenamento de resíduos, que fazem parte 
do anteprojeto de reformulação e ampliação do parque. 
 
Figura 10 – Anteprojeto de ampliação do Parque de Resíduos da fábrica. 
Está previsto delimitar o piso com linhas amarelas nas diferentes zonas de armazenamento 
dos diversos resíduos (ex.: metal, vidro, plástico, etc.), indicadas na Figura 10, e nos locais 
de circulação, de carga e descarga de empilhadores e circulação de pessoas. 
Com a remodelação do Parque de Resíduos pretende-se ampliar a área coberta, que passará 
para mais de o dobro, de forma a acondicionar os todos os resíduos. A cobertura do parque 
crescerá para as traseiras do parque atual (a Sul) ficando a cobertura composta por duas 
águas conforme (cobertura com duas inclinações) se pode visualizar na Figura 11. Está 
também previsto o aumento do pé direito da cobertura, para um mínimo de 4 m [54], para 
otimizar a ventilação natural. 
Implementação do Licenciamento Ambiental e Reformulação do Parque de Resíduos 
3. Reformulação do Parque de Resíduos 40 
 
Figura 11 – Vista lateral da cobertura existente (a vermelho) e do 
prolongamento da cobertura do parque projetada (a cor-de-rosa). 
A cobertura deve estar em boas condições para que não ocorram infiltrações, permitindo que 
o piso se mantenha seco. A estrutura de suporte do telhado deve ser adequadamente 
dimensionada para suportar as cargas a que estará sujeita, principalmente tendo em conta 
que se procede ao aumento de uma estrutura já existente. 
O local tem que permitir uma boa ventilação e iluminação natural, e deve ter o acesso 
facilitado para possíveis intervenções dos bombeiros em caso de acidentes ou incêndios. 
As instalações elétricas devem cumprir as normas de segurança da fábrica e estar sempre em 
bom estado de conservação, de modo a evitar curto-circuitos e incêndios. Quadros de 
distribuição, tomadas e interruptores, devem ser instalados do lado exterior do armazém ou, 
caso tal não seja possível, as instalações devem ser à prova de explosão. A iluminação pode 
ser convencional desde que esteja no mínimo 2 m acima no nível do piso e a uma distância 
mínima de 1 m dos resíduos [54]. 
Como o sistema de drenagem das águas pluviais se encontra na frente do parque, será 
necessário alterar a posição das grelhas de água existentes cerca de 2 m, para que fiquem 
fora da nova cobertura do parque. O piso deve ser impermeável (ex.: betão) para facilitar a 
sua limpeza e prevenir a ocorrência de infiltrações para o subsolo. Deverão existir grelhas de 
escoamento de águas residuais, de modo a encaminhar possíveis derrames de líquidos e os 
efluentes para a ETARI. As águas pluviais serão reencaminhadas para a caixa de águas 
residuais mais próxima do local. 
Caso não seja possível que todo o piso seja impermeabilizado, o armazenamento de resíduos 
líquidos ou pastosos deve ser efetuado em local devidamente impermeabilizado, estando 
prevista a contenção de derrames que possam ocorrer, para evitar a probabilidade de 
dispersão. Pode ser necessária a construção de boxes em alvenaria, com pavimento 
impermeabilizado, com caleiras de drenagem de derrames e bacias de retenção [54]. 
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Para ampliar a área coberta será necessário construir uma nova cobertura junto à existente, 
como explicito na Figura 11. Como o terreno não é nivelado é necessário construir uma rampa 
de acesso entre as duas coberturas (cobertura existente a vermelho e nova a cor-de-rosa) 
com uma largura de cerca de 2 m, protegida por um varandim. Note-se que o desnível no 
terreno não é considerado no desenho da Figura 11. 
Prevê-se que a cobertura existente seja ampliada em cerca de 40 m2 na parte lateral direita, 
conforme indicam a Figuras 12, que será utilizada para a higienização dos contentores. 
 
Figura 12 – Vista de cima da cobertura reformulada e respetivas áreas. 
É necessário pavimentar a zona destinada aos resíduos metálicos a reutilizar, bem como os 
arruamentos lateral e traseiro (a Sul), indicados a azul na Figura 12. O armazém de sucata a 
reutilizar terá um portão de correr em rede com 2,5 m de altura. 
As construções serão feitas com um metal isotérmico (ex.: chapa) que exposto ao sol evite o 
sobreaquecimento do armazém, regulando a temperatura. Em torno do parque de resíduos 
existirá uma vedação em rede eletrosoladada com 2,5 m de altura, possuindo diversos portões 
de correr que permitirão a entrada e saída dos contentores conforme Figura 13. 
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Figura 13 – Zonas de armazenamento de resíduos e respetivos portões. 
A parte frontal do parque terá portões de correr em rede com as dimensões descritas na 
Figura 13 e um portão automático na zona de entrada e saída de empilhadores. 
Os RP devem estar separados e devidamente trancados numa zona assinalada, Figura 14, que 
deve possuir um sistema de alarme contra incêndios. Esta área terá cerca de 190 m2, com 
piso resistente a produtos químicos (contendo adicionalmente uma bacia de retenção 
permeabilizada) e não poderá ter drenagens abertas para a rede pluvial (ex.: rede de 
esgotos), para que se previna a libertação não controlada de resíduos. 
Deve existir uma via de acesso adequada para carga e descarga dos veículos, com uma largura 
mínima de 10 m (que servirá também de rota de fuga em caso de acidentes), e uma largura 
mínima das aberturas de saída de 1,2 m. 
Pretende-se reformular e otimizar o Parque de Resíduos da fábrica de Avanca da Nestlé, 
criando sinalética adequada, um manual de gestão, diagramas e procedimentos operacionais, 
que visem uma melhor gestão, manuseamento e controlo dos resíduos gerados e armazenados 
nas instalações, bem como o seu encaminhamento para o destino final autorizado. 
 
3.3.3 Regras de Manuseamento dos Resíduos 
Deve ter-se em consideração que o manuseamento dos resíduos decorre em várias etapas, 
nomeadamente, manuseamento direto para a separação na origem e acondicionamento, 
manuseamento dos contentores para armazenagem e transporte e, finalmente, 
manuseamento em operações de tratamento e no destino final, sendo que este último item é 
da responsabilidade da empresa contratada para o efeito [10, 54]. 
Os resíduos gerados devem ser segregados, nas próprias instalações, para que não haja a 
contaminação de resíduos de classes diferentes, nem a mistura de resíduos incompatíveis ou 
reativos. É necessário um cuidado adicional com os RP que devem ser separados e colocados 
de imediato em contentores, no local onde são produzidos [54]. 
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A separação destina-se a conduzir os resíduos por fluxos potencialmente recicláveis e/ou 
valorizáveis, estando os resíduos prontos a ser encaminhados para o destino final [10]. 
O manuseamento de resíduos e contentores requer que os seus operadores tenham formação 
adequada e adotem medidas de prevenção tão mais exigentes quanto maior for o grau de 
perigosidade dos resíduos [54], para que não haja risco para a saúde do trabalhador que realiza 
a operação, nem das pessoas que partilham o mesmo espaço de trabalho. 
Devem ser usados empilhadores no manuseamento de contentores de resíduos, big-bags e 
paletes, respeitando sempre o limite de carga do empilhador e manipulando as cargas apenas 
dentro das áreas estabelecidas para o efeito, circulando a uma velocidade prudente [54] (os 
colaboradores devem manter uma distância de 3 m de empilhadores em funcionamento). 
Como existirá circulação de empilhadores no armazém é necessário colocar sinalização 
adequada, que advirta para a circulação de veículos de movimentação de cargas [54]. 
Um adequado manuseamento dos contentores irá assegurar uma maior durabilidade e 
eficiência dos mesmos e, nesse sentido, deve-se evitar o vazamento dos resíduos [54]. 
Existem alguns riscos inerentes ao manuseamento de resíduos, especialmente RP, 
nomeadamente, acidentes com objetos cortantes ou perfurantes, queda de cargas de resíduos 
ou derrames [54]. Assim, como medida de prevenção, devem ser utilizados os Equipamentos de 
Proteção Individual (EPI) adequados, nomeadamente luvas e calçado de proteção, no entanto, 
o uso de calçado de proteção é obrigatório em toda a fábrica. 
 
3.3.4 Regras de Gestão do Parque de Resíduos 
Para um bom funcionamento do Parque de Resíduos é essencial que o espaço se mantenha 
limpo e organizado. Deve ser mantida uma área de circulação de máquinas e pessoas, bem 
como a ventilação natural, constituída, pelo menos, por um corredor central orientado para a 
porta principal do armazém e corredores secundários separando as diversas áreas [54]. 
Deve afixar-se sinalização adequada aos riscos e perigos associados à armazenagem de 
resíduos, por exemplo, sinalização de proibição de fumar ou de perigo para substâncias 
inflamáveis, comburentes e tóxicas [54]. 
Os resíduos devem ser armazenados sobre paletes, evitando o contacto direto com o piso e 
facilitando a deteção de fugas. O mesmo procedimento deve ser adotado para os contentores. 
Em caso de empilhamento de paletes, para melhor aproveitamento do espaço, deve-se 
manter um afastamento mínimo de 50 cm entre as paredes laterais e outros empilhamentos 
de resíduos, devendo ser pilhas estáveis, afastadas das paredes e da cobertura [54]. 
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Não se deve permitir que os resíduos que podem reagir entre si estejam juntos, devendo 
sempre separar-se resíduos combustíveis de comburentes, intercalar resíduos inflamáveis com 
resíduos não inflamáveis, evitando desta forma o risco de incêndio, no caso de este ser o 
único local de armazenamento [54]. 
Resíduos inflamáveis devem ser mantidos em local ventilado, protegido contra faíscas e 
outras fontes de combustão e, se necessário, separar os resíduos inflamáveis de outros, 
através de uma parede de material incombustível, sendo aconselhável que as portas de 
separação e isolamento sejam do tipo corta-fogo [54]. 
O acesso ao armazenamento de resíduos líquidos perigosos deve ser restrito, sendo 
necessárias bacias de retenção com capacidade para conter a quantidade total 
armazenada [54]. 
 
3.3.5 Riscos de Armazenagem de Resíduos 
Existem riscos específicos relacionados com a atividade de armazenamento de resíduos, 
nomeadamente, quedas em altura de contentores ou resíduos em resultado do empilhamento, 
derrames e fugas por degradação ou danificação dos contentores, incêndios e explosões [54]. 
A acumulação de grandes quantidades de resíduos em armazém aumenta os riscos inerentes à 
armazenagem [54], uma vez que diminui a área de circulação de ar, aumenta a instabilidade 
das pilhas de resíduos e diminui o espaço de circulação. 
 
 Controlo de derrames, incêndios, explosões e outros acidentes 
Junto à entrada de cada zona serão colocadas placas identificativas dos EPI exigidos, 
nomeadamente a obrigatoriedade de utilização de luvas, calçado de proteção, capacete e 
proteção auricular, podendo em alguns casos ser necessário algum EPI adicional. 
Na zona de armazenamento temporário de RP serão afixadas instruções de segurança relativas 
a cada um dos resíduos aí armazenados. 
As boas práticas de gestão aconselham que sejam previstas e tomadas medidas preventivas 
gerais e planos de atuação em caso de ocorrência de emergências, devendo essas regras ser 
afixadas nas proximidades dos locais da sua possível ocorrência [54]. 
 
 Medidas Preventivas 
No Parque de Resíduos devem estar devidamente identificados os riscos e perigos associados e 
respetivas placas de aviso. Em muitas situações justifica-se a afixação de sinalização 
específica em função do tipo de resíduo armazenado. 
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Devem ainda estar disponíveis telefones de emergência (ligar 2204 em caso de emergência 
interna ou externa), fichas toxicológicas sempre que adequado, material de contenção de 
derrames e extintores adequados [54]. 
O armazenamento de alguns resíduos aumenta o risco de ocorrência de incêndios que, para 
além dos riscos correntes, como queimaduras e inalação de fumos (emissões resultantes de 
combustão de alguns resíduos podem ser tóxicas), podem gerar riscos adicionais [54]. 
Tal como noutras situações de perigo, as melhores medidas a adotar são sempre as 
preventivas, pelo que o parque deve estar isolado de outros edifícios, a edificação deve 
proporcionar o acesso fácil dos bombeiros, as instalações elétricas devem estar em boas 
condições e deve haver um sistema de alarme contra incêndio, além de existirem vários tipos 
de equipamentos para combate ao fogo. É conveniente que o armazém seja vistoriado 
periodicamente pelos bombeiros para que estes estejam informados sobre o tipo de resíduos 
armazenados. Embalagens com líquidos combustíveis ou com formulações contendo solventes 
inflamáveis devem ser arrefecidos para evitar explosões [54]. 
Deve ser elaborado um plano de emergência (fugas, incêndio e outros) e formar os 
colaboradores para a sua execução, incluindo na sua formação o conhecimento dos impactes 
que podem originar derrames ou incêndios, bem como os procedimentos gerais de segurança 
(ex.: como operar um extintor) e procedimentos em caso de emergência (ex.: correto uso dos 
EPI, toque de alarme, procedimentos de abandono do local, pontos de encontro, etc.) [54]. 
 
Note-se que durante as obras de reformulação o Parque de Resíduos atual continuará em 
funcionamento, pelo que é necessário que haja uma boa coordenação dos trabalhos para que 
tudo decorra dentro da normalidade. 
Existem check-lists para verificação de requisitos que auxiliam o operador, Anexo 12, que 
podem inclusive ser utilizadas em auditorias. 
Sugere-se que sejam feitas visitas periódicas aos contentores, e auditorias internas às 
empresas que efetuam a recolha e a valorização/eliminação dos resíduos gerados. 
Ao longo do período de estágio realizaram-se duas auditorias internas a operadores de 
resíduos, de modo a conhecer o serviço prestado à Nestlé, documentação, as condições das 
instalações dos operadores, a sua política de gestão ambiental, estado de limpeza, condições 
de segurança, abastecimento de águas, etc. No fim da auditoria preenche-se um questionário 
de avaliação do gestor de resíduos, com todas as informações da empresa, documentação e 
características observadas. 
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4 Conclusões 
 
O objetivo deste estágio curricular na Nestlé foi implementar o licenciamento ambiental, de 
acordo com o DL n.º 127/2013. A fábrica de Avanca é uma instalação de “tratamento e 
transformação de matérias-primas destinadas ao fabrico de produtos de alimentação humana 
a partir de matérias-primas animais e vegetais” com uma capacidade superior a 75 toneladas 
de produto acabado por dia. 
Adicionalmente procedeu-se à alteração do código de cores dos contentores e à reformulação 
do Parque de Resíduos da unidade industrial, de acordo com as boas práticas de 
manuseamento e armazenamento de resíduos. 
O licenciamento ambiental tem como objetivo a prevenção e, se possível, a redução das 
emissões poluentes para a atmosfera, água e solos, e permite às entidades governamentais 
controlar e monitorizar as atividades industriais e os seus impactes no ambiente. O 
licenciamento ambiental faz uma caracterização da situação de uma empresa em termos 
ambientais, não julgando se os seus métodos são ou não os mais adequados. 
Para a obtenção da LA é necessário reunir a informação solicitada no formulário PCIP que 
consiste genericamente na descrição da instalação, identificação do responsável técnico 
ambiental, identificação de matérias-primas, matérias secundárias e produtos, origens de 
água, emissões atmosféricas e medidas de monitorização, descrição do estado do local, 
tecnologia e técnicas previstas, medidas de prevenção e valorização de resíduos, água e 
energia, etc. 
A poluição atmosférica é o fator industrial em termos ambientais com maior impacte na saúde 
dos cidadãos, sendo a principal responsável por várias doenças relacionadas com a poluição, 
motivo pelo qual as fontes emissoras de uma indústria são sempre um tópico sensível, devido 
à abundante legislação, normas e procedimentos e aspetos a adotar. 
Neste âmbito falta terminar a elaboração de alguns anexos e documentos solicitados pelo 
formulário, e proceder à obtenção do Título de Utilização Industrial atualizado que será 
emitido pela CME. Sem esse documento o formulário não pode ser enviado à APA para a 
obtenção da LA, o que constitui uma limitação ao trabalho realizado. 
Após a obtenção da LA a fábrica de Avanca irá receber um conjunto de requisitos ambientais 
que deve cumprir. Nessa altura será possível efetuar melhorias significativas na instalação. 
Devido ao facto da fábrica de Avanca estar abrangida pela Diretiva das Emissões Industriais, e 
após a obtenção da LA, é necessário proceder à atualização do Título de Exploração 
Industrial, passando de instalação tipo II a tipo I. 
Implementação do Licenciamento Ambiental e Reformulação do Parque de Resíduos 
4. Conclusões 47 
Adicionalmente, sempre que existirem alterações significativas na instalação será necessário 
submeter à APA um novo formulário PCIP, do tipo “alteração substancial de uma instalação 
existente”. Considera-se como uma alteração significativa, por exemplo, a alteração de uma 
linha de produção pelo que, à partida será necessário proceder à atualização desta licença 
anualmente, após a sua obtenção. 
A Nestlé estabeleceu metas em termos de gestão de resíduos, com o objetivo de reduzir a 
percentagem de resíduos enviados para aterros até 2020 para 0%, isto é, valorizar todos os 
resíduos resultantes da sua atividade, minimizando o impacte ambiental da empresa. 
Para tal é fundamental o empenho de todos os colaboradores da fábrica e, dessa forma, 
procedeu-se à alteração das cores dos contentores da fábrica e deram-se ações de formação a 
todos os colaboradores, que aprenderam o que podem ou não colocar em cada contentor, de 
forma a conseguirmos encaminhar para a devida valorização todos os resíduos até 2020. 
O Parque de Resíduos deve obedecer àquilo a que se chamam as boas práticas na 
armazenagem de resíduos, que consiste em algumas regras práticas que permitem o 
armazenamento temporário dos resíduos, de forma que estes não provoquem qualquer dano 
para o ambiente ou para a saúde pública, respeitando questões de segurança relativas à 
perigosidade e estado físico dos resíduos, de modo a evitar derrames, incêndios e explosões 
nas instalações. 
Assim elaborou-se um anteprojeto de ampliação e reformulação do Parque de Resíduos a fim 
de acomodar todos os resíduos, possibilitando a sua separação e o armazenamento temporário 
adequado, de acordo com as boas práticas de manuseamento e armazenamento, minimizando 
o impacte ambiental. 
Relativamente ao Parque de Resíduos é necessário proceder à revisão do anteprojeto de 
reformulação do parque, orçamentar todos os trabalhos e proceder às obras de ampliação da 
área de armazenamento de resíduos e reestruturação do local. Adicionalmente será 
necessário criar um manual de gestão do Parque de Resíduos, diagramas e procedimentos 
operacionais, EPI e sinalização adequada, de modo a melhorar a gestão, manuseamento, 
armazenamento e controlo dos resíduos gerados na instalação. 
Este estágio foi bastante motivador e interessante, no sentido de que permitiu desenvolver 
competências e adquirir vários conhecimentos na área do ambiente, mas também nos serviços 
gerais. Dado o trabalho ser desenvolvido em ambiente empresarial foi possível conhecer o 
quotidiano de uma empresa reconhecida a nível mundial, integrando uma equipa de 
profissionais competentes e multidisciplinares. 
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Anexo 1 Formulário PCIP 
 
O pedido de licenciamento ambiental é feito através do preenchimento do formulário PCIP. 
Note-se que esta versão do formulário foi atualizada em outubro de 2006, pelo que alguns 
DL’s e Portarias já sofreram alteração desde então, tendo sido revogados. 
As fichas FB3.1, FB3.2, FB3.3 e FB3.4, relativas a cada fonte emissora pontual, foram 
suprimidas deste documento devido ao elevado número de páginas ocupadas. No entanto 
todas elas encontram-se já devidamente preenchidas. 
Note-se que se trata da versão do formulário preenchida até ao momento, pelo que a maioria 
dos campos encontram-se já preenchidos e, campos que não são aplicáveis à situação da 
Nestlé foram suprimidos. O formulário PCIP original pode ser consultado no site da APA. 
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Anexo 2 Operações de Valorização 
 
Tabela 7 - Operações de valorização de resíduos [11]. 
Código Descrição da Operação 
R1 Utilização principal como combustível ou outros meios de produção de energia. 
R2 Recuperação/regeneração de solventes. 
R3 
Recuperação/regeneração de compostos orgânicos que não são utilizados como 
solventes (incluindo operações de compostagem e outros tipos de 
transformações biológicas). 
R4 Reciclagem/recuperação de metais e de ligas. 
R5 Reciclagem/recuperação de outras matérias inorgânicas. 
R6 Regeneração de ácidos ou de bases. 
R7 Recuperação de produtos utilizados na luta contra a poluição. 
R8 Recuperação de componentes de catalisadores. 
R9 Refinação de óleos e outras reutilizações de óleos. 
R10 Tratamento no solo em benefício da agricultura ou para melhorar o ambiente. 
R11 
Utilização de resíduos obtidos em virtude das operações enumeradas de R1 a 
R10. 
R12 
Troca de resíduos para submetê-los a uma das operações enumeradas de R1 a 
R11. 
R13 
Acumulação de resíduos destinados a uma das operações enumeradas de R1 a 
R12 (com exclusão do armazenamento temporário, antes da recolha, no local 
onde esta é efetuada). 
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Anexo 3 Operações de Eliminação 
 
Tabela 8 - Operações de eliminação de resíduos [11]. 
Código Descrição da Operação 
D1 Deposição sobre o solo ou no seu interior (ex.: aterro sanitário, etc.). 
D2 
Tratamento no solo (ex.: biodegradação de efluentes líquidos ou de lamas de 
depuração nos solos, etc.). 
D3 
Injeção em profundidade (ex.: injeção de resíduos por bombagem em poços, lagos 
naturais ou artificiais, etc.). 
D4 
Lagunagem (ex.: descarga de resíduos líquidos ou de lamas de depuração em poços, 
lagos naturais ou artificiais, etc.). 
D5 
Depósitos subterrâneos especialmente concebidos (ex.: deposição em alinhamento 
de células seladas e isoladas umas das outras e do ambiente, etc.). 
D6 Descarga para massas de água, com exceção de mares e oceanos. 
D7 Descarga para os mares e ou oceanos, incluindo inserção nos fundos marinhos. 
D8 
Tratamento biológico não especificado em qualquer outra parte do presente anexo 
que produz compostos ou misturas finais que são rejeitados por meio de qualquer 
uma das operações enumeradas de D1 a D12. 
D9 
Tratamento físico-químico não especificado anteriormente que produz compostos 
ou misturas finais que são rejeitados por meio de qualquer uma das operações 
enumeradas de D1 a D12 (ex.: evaporação, secagem, calcinação, etc.). 
D10 Incineração em terra. 
D11 Incineração no mar. 
D12 Armazenagem permanente (ex.: armazenagem de contentores numa mina, etc.). 
D13 Mistura anterior à execução de uma das operações enumeradas de D1 a D12. 
D14 Reembalagem anterior a uma das operações enumeradas de D1 a D13. 
D15 
Armazenagem enquanto se aguarda a execução de uma das operações enumeradas 
de D1 a D14 (com exclusão do armazenamento temporário, antes da recolha, no 
local onde esta é efetuada). 
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Anexo 4 Determinação do Limiar PCIP 
 
De acordo com o DL n.º 127/2013, a fábrica de Avanca desenvolve a seguinte atividade PCIP: 
“tratamento e transformação de matérias-primas destinadas ao fabrico de produtos de 
alimentação humana a partir de matérias-primas animais e vegetais, em produtos combinados 
ou separados” [6]. 
 75 se A for igual ou superior a 10%; 
 [300 − (22,5 × 𝐴)] se A for inferior a 10%. 
sendo A o quociente, em percentagem, entre a quantidade de matérias-primas de origem 
animal e a capacidade de produção de produto acabado (produto final), excluindo o peso das 
embalagens [6]. 
O valor de A é calculado com base nos dados de produção e consumo de matérias-primas de 
origem animal dos últimos 5 anos, presentes na Tabela 9, de acordo com a Equação 1. 
 
Tabela 9 - Produção e consumos de matérias-primas de origem animal entre 2009 e 2013. 
Ano 
Produção Total de 
Produto Terminado (kg) 
Quantidade de Leite 
em Pó Recebida (kg) 
Quantidade de 
Nata Recebida (kg) 
A (%) 
2009           30 293 411    5 096 625 493 974 18,45 
2010           31 253 288    4 842 261 456 970 16,96 
2011           31 682 343    5 138 518 455 312 17,66 
2012           31 785 171    5 338 129 413 920 18,10 
2013           37 264 037    6 646 908 369 940 18,83 
 
𝐴 =
𝑝𝑟𝑜𝑑𝑢çã𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 (𝑘𝑔)
𝑞𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑙𝑒𝑖𝑡𝑒 𝑒𝑚 𝑝ó (𝑘𝑔) + 𝑞𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑛𝑎𝑡𝑎 (𝑘𝑔)
× 100  (1) 
 
Exemplo de cálculo: 
𝐴 =
𝑝𝑟𝑜𝑑𝑢çã𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 2009 (𝑘𝑔)
𝑞𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑙𝑒𝑖𝑡𝑒 𝑒𝑚 𝑝ó 2009 (𝑘𝑔) + 𝑞𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑛𝑎𝑡𝑎 2009 (𝑘𝑔)
× 100 
 
⇒ 𝐴 =
30 293 411
5 096 625 + 493 974
× 100 = 18,45% 
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Assim, o valor médio de A, de acordo com a produção dos últimos 5 anos, é de 18%. 
Como A é superior a 10%, concluiu-se que o valor limiar PCIP é de 75 toneladas por dia. 
 
Para determinar a capacidade instalada em toneladas por dia, solicitada no formulário PCIP, 
basta dividir a capacidade instalada pelo número de dias do ano de 2013, neste caso 365 dias. 
 
𝑐𝑎𝑝𝑎𝑐𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑖𝑛𝑠𝑡𝑎𝑙𝑎𝑑𝑎 (𝑡/𝑑𝑖𝑎) =  
𝑐𝑎𝑝𝑎𝑐𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑖𝑛𝑠𝑡𝑎𝑙𝑎𝑑𝑎 (𝑡/𝑎𝑛𝑜)
𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑑𝑖𝑎𝑠 𝑑𝑒 𝑝𝑟𝑜𝑑𝑢çã𝑜 (𝑑𝑖𝑎𝑠/𝑎𝑛𝑜)
 
 
⇒ 𝑐𝑎𝑝𝑎𝑐𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑖𝑛𝑠𝑡𝑎𝑙𝑎𝑑𝑎 =
72 250
365
= 197,9 𝑡/𝑑𝑖𝑎 
 
A capacidade instalada é de 72 250 toneladas por ano, isto é, aproximadamente 
198 toneladas por dia. 
Implementação do Licenciamento Ambiental e Reformulação do Parque de Resíduos 
Anexos 119 
Anexo 5 Fluxogramas dos Processos Produtivos 
 
Nas Figuras 14 a 19 encontram-se os fluxogramas de processo dos produtos fabricados na fábrica de Avanca, nomeadamente, bebidas instantâneas 
de cereais (ex.: Mokambo®, Pensal®, etc.), cereais para crianças e adultos (ex.: Chocapic®, Estrelitas®, etc.), natas refrigeradas, leites em pó 
para máquinas de vending, nutrição infantil e para adultos (ex.: Cerelac®, Nestum®, etc.) e outros produtos, como é o caso das gelatinas em pó 
para o setor profissional (Nestlé Profissional®). 
 
 
 
Figura 14 – Fluxograma do processo de produção de bebidas instantâneas de cereais com ou sem café. 
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Figura 15 - Fluxograma do processo de produção de CPA. 
 
 
Figura 16 - Fluxograma do processo de produção de natas líquidas. 
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Figura 17 - Fluxograma do processo de produção de leites. 
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Figura 18 - Fluxograma do processo de produção de alimentos de nutrição infantil e para adultos. 
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Figura 19 - Fluxograma do processo de produção de outros produtos.  
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Anexo 6 Verificação da Aplicabilidade do 
Diploma de Seveso 
 
 
Para simplificar a verificação da aplicabilidade do Diploma de Seveso a uma dada instalação 
industrial, recorreu-se a um fluxograma, Figura 20, que identifica os passos necessários para o 
cálculo [37]. 
 
Figura 20 – Fluxograma para verificação da aplicabilidade do Diploma de Seveso [37]. 
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1. Inventário de “substâncias perigosas” 
Identificação de todas as substâncias perigosas através da sua designação química, 
composição química, forma física [37], etc. Todos as substâncias devem possuir 
obrigatoriamente a respetiva ficha de segurança atualizada, que serão necessárias nos 
próximos passos. 
 
2. Classificação de perigosidade das “substâncias perigosas” 
Classificar a perigosidade de cada substância, de acordo com a legislação em vigor no âmbito 
da Classificação, Embalagem e Rotulagem de Substâncias e Preparações Perigosas, presente 
no DL n.º 98/2010 [37, 55], isto é, as frases de riscos das substâncias (frases R). Estes dados são 
obtidos pelas fichas de segurança das substâncias. 
 
3. Quantidade máxima (em massa) de cada “substância perigosa” 
Identificar a quantidade máxima (em toneladas) presente ou suscetível de estar presente em 
qualquer momento nas instalações da fábrica das substâncias identificadas [37]. 
 
4. Enquadramento de Seveso 
É necessário identificar a categoria de Seveso correspondente a cada substância perigosa, 
tendo em consideração as fichas de segurança das substâncias e o quadro da Figura 21. 
 
Figura 21 – Categoria de Seveso para cada substância perigosa, consoante a sua perigosidade [37]. 
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Seguidamente verifica-se se alguma substância se encontra presente numa quantidade (𝑞𝑥) 
igual ou superior à quantidade limiar (𝑄𝑥) indicada nas colunas 2 ou 3 das partes 1 e 2 do 
Anexo I do DL n.º 254/2007 [38], explicito na Figura 22. 
 
Figura 22 – Quantidades limiares inferior e superior (em toneladas) para substâncias perigosas [38]. 
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Este regime estabelece dois níveis de perigosidade em relação ao estabelecimento, 
determinados pela quantidade e tipologia de substâncias perigosas passíveis de estarem lá 
armazenadas. Designa-se por nível inferior de perigosidade se as quantidades excedem ou 
igualam as quantidades indicadas na coluna 2 das partes 1 e 2 da Figura 22 e, designa-se por 
nível superior de perigosidade se as quantidades excedem ou igualam as quantidades 
indicadas na coluna 3 das partes 1 e 2 da Figura 22 [33, 34]. 
 Se 𝑞𝑥 ≥ 𝑄𝑖𝑛𝑓 𝑥 o estabelecimento encontra-se abrangido pelo diploma regime de 
prevenção de acidentes graves; 
 Se 𝑄𝑖𝑛𝑓 𝑥 ≤ 𝑞𝑥 ≤ 𝑄𝑠𝑢𝑝 𝑥 o estabelecimento encontra-se abrangido pelo nível inferior 
de perigosidade; 
 Se 𝑞𝑥 ≥ 𝑄𝑠𝑢𝑝 𝑥 o estabelecimento encontra-se abrangido pelo nível superior de 
perigosidade. 
 
Como é possível verificar pelas quantidades máximas armazenadas, presentes na Tabela 10, a 
fábrica de Avanca não obedece a nenhuma das condições anteriores, pelo que se aplica neste 
caso a Regra da Adição. Esta regra deve ser aplicada separadamente para cada conjunto de 
categoria, nomeadamente, categorias 1 e 2, categorias 3 a 8, e categoria 9, aplicando a 
Regra da Adição em cada situação. 
∑ (
𝑞𝑥
𝑄𝑥
)
𝑐𝑜𝑛𝑗𝑢𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑒 𝑐𝑎𝑡𝑒𝑔𝑜𝑟𝑖𝑎𝑠
 
sendo: 
∑ (
𝑞𝑥
𝑄𝑥
)
𝑐𝑎𝑡𝑒𝑔𝑜𝑟𝑖𝑎𝑠 1 𝑒 2
 – somatório das substâncias designadas da parte 1, classificadas como 
tóxicas ou muito tóxicas, com as substâncias enquadradas na categoria 1 ou 2 da parte 2. 
∑ (
𝑞𝑥
𝑄𝑥
)
𝑐𝑎𝑡𝑒𝑔𝑜𝑟𝑖𝑎𝑠 3 𝑎 8
 – somatório das substâncias designadas da parte 1, classificadas como 
oxidantes, explosivas, inflamáveis, altamente inflamáveis ou extremamente inflamáveis, com 
as substâncias enquadradas nas categorias 3, 4, 5, 6, 7a, 7b ou 8 da parte 2. 
∑ (
𝑞𝑥
𝑄𝑥
)
𝑐𝑎𝑡𝑒𝑔𝑜𝑟𝑖𝑎 9
 - somatório das substâncias designadas da parte 1, classificadas como 
perigosas para o ambiente, com as substâncias enquadradas nas categorias 9i) ou 9ii) da 
parte 2. 
 
Caso uma substância apresente várias categorias de Seveso, deve ser incluída em todos os 
somatórios da Regra da Adição correspondentes a essas categorias, obtendo-se os dados e 
valores presentes na Tabela 10. 
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Tabela 10 – Dados relativos às substâncias consideradas perigosas existentes na instalação. 
    Enquadramento Seveso 
Identificação 
Estado 
físico 
Quantidade 
máxima, q (t) 
Classificação 
Categoria 
de Seveso 
Quantidade limitar 
da coluna 2 (Qinf) 
Quantidade limitar 
da coluna 3 (Qsup) 
𝑞
𝑄𝑖𝑛𝑓
 
𝑞
𝑄𝑠𝑢𝑝
 
Ácido clorídrico líquido 10,0 
R34, R35, 
R37 
parte 1- substâncias 
designadas 
25 250 0,4 0,04 
Ácido nítrico líquido 5,0 R8, R35 3 - comburente 50 200 0,1 0,025 
Hipoclorito de 
sódio (15%) 
solução 
aquosa 
8,8 R31, R34 n.a. n.a. n.a. 0 0 
JD Quattro 
Plus VC74 
líquido 4,2 R35 
9i – muito tóxica para 
organismos aquáticos 
100 200 0,042 0,021 
JD Divoflow 
NTC VC26 
líquido 3,6 R35 
9i – muito tóxica para 
organismos aquáticos 
100 100 0,036 0,018 
Soda cáustica líquido 18,0 R35 
9ii – tóxica para 
organismos aquáticos 
200 500 0,09 0,036 
 
∑ (
𝑞𝑥
𝑄𝑥
)
𝑐𝑎𝑡𝑒𝑔𝑜𝑟𝑖𝑎𝑠 1 𝑒 2
 0 0 
∑ (
𝑞𝑥
𝑄𝑥
)
𝑐𝑎𝑡𝑒𝑔𝑜𝑟𝑖𝑎𝑠 3 𝑎 8
 0,1 0,025 
∑ (
𝑞𝑥
𝑄𝑥
)
𝑐𝑎𝑡𝑒𝑔𝑜𝑟𝑖𝑎 9
 0,168 0,075 
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Em que, de acordo com o DL n.º 98/2011 [55], 
R8 Favorece a inflamação de matérias combustíveis. 
R31 Em contacto com ácidos liberta gases tóxicos. 
R34 Provoca queimaduras. 
R35 Provoca queimaduras graves. 
R37 Irritante para as vias respiratórias. 
 
Segundo o DL n.º 254/2007, quando pelo menos um dos somatórios é igual ou superior a 1, a 
instalação encontra-se abrangida pelo nível de perigosidade correspondente [38]. Neste caso, 
como nenhum dos somatórios é igual ou superior a 1 concluiu-se que a instalação não se 
encontra abrangida pela legislação relativa à prevenção dos acidentes graves que envolvem 
substâncias perigosas. 
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Anexo 7 Requisitos do Relatório de 
Caracterização de Efluentes Gasosos 
 
De acordo com o DL n.º 78/2004, “um relatório da caracterização de efluentes gasoso para 
verificação da conformidade com a legislação sobre emissões de poluentes atmosféricos deve 
conter, no mínimo, a seguinte informação” [45]: 
a) Nome e localização do estabelecimento; 
b) Identificação da(s) fonte(s) alvo da monitorização (instalação a que está associada) e 
denominação interna (código); 
c) Dados da entidade responsável pelos ensaios, incluindo data da recolha e da análise; 
d) Data do relatório; 
e) Data de realização dos ensaios, diferenciando entre recolha e análise; 
f) Identificação dos técnicos envolvidos nos ensaios, indicando explicitamente as 
operações de recolha, análise e responsável técnico; 
g) Objetivo dos ensaios; 
h) Normas utilizadas nas determinações e indicação dos desvios, justificações e 
consequências; 
i) Descrição sumária da instalação incluindo, sempre que possível, o respetivo layout, 
exemplificado na Figura 23; 
j) Condições relevantes da operação durante o período de realização do ensaio (ex.: 
capacidade utilizada, matérias-primas, etc.); 
k) Existência de planos de monitorização, VLE específicos definidos pela entidade 
coordenadora do licenciamento ou qualquer isenção concedida no âmbito do presente 
diploma (apenas no primeiro relatório, ou sempre que ocorra uma alteração 
substancial); 
l) Informações relativas ao local de amostragem (ex.: dimensões da chaminé/conduta, 
número de pontos de toma, número de tomas de amostragem, etc.); 
m) Condições relevantes do escoamento durante a realização dos ensaios (teor de 
Oxigénio Molecular (O2), pressão na chaminé, humidade, massa molecular, 
temperatura, velocidade e caudal do efluente gasoso, efetivo e PTN, expressos em 
unidades SI); 
n) Resultados e precisão considerando os algarismos significativos expressos nas unidades 
em que são definidos os VLE, indicando concentração “tal-qual” medidas e corrigidas 
para o teor de O2 adequado; 
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o) Comparação dos resultados com os VLE aplicáveis e apresentação dos caudais 
mássicos; 
p) No caso de fontes múltiplas, deverá ser apresentada a estimativa das emissões das 
fontes inseridas no plano, com o respetivo fator de emissão, calculado a partir das 
fontes caracterizadas; 
q) Indicação dos equipamentos de medição utilizados. Anexos: detalhes sobre o sistema 
de qualidade utilizado, certificados de calibração dos equipamentos de medição, 
cópias de outros dados de suporte essenciais. 
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Figura 23 – Ficha de condições de operação durante os ensaios de monitorização das emissões 
gasosas, a preencher pela fábrica da Nestlé.  
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Anexo 8 Determinação da altura das Chaminés 
de acordo com a Portaria n.º 263/2005 
 
O cálculo da altura das chaminés, de acordo com a Portaria n.º 263/2005, segue regras 
específicas, tendo em conta as características do efluente gasoso e a existência de obstáculos 
na vizinhança [47]. 
 
1. Definições 
𝐻 – altura a considerar para uma chaminé, expressa em metros, ou seja, a distância entre o 
topo e o solo, medida na vertical e determinada em função do nível de emissão dos poluentes 
atmosféricos e dos obstáculos próximos, de acordo com a Figura 24. 
𝐻𝑝 – altura mínima da chaminé a dimensionar, expressa em metros, e medida a partir do solo, 
calculada com base nas condições de emissão de efluentes gasosos. 
𝐻𝑐 - altura mínima da chaminé a dimensionar, expressa em metros, e medida a partir do solo, 
corrigida devido à presença de obstáculos próximos. 
ℎ0 - altura do obstáculo, expressa em metros, medida a partir da cota do solo na base de 
implantação da chaminé, de acordo com a Figura 24. 
𝐷 – distância, expressa em metros, medida na horizontal, entre a chaminé e o ponto mais 
elevado do obstáculo, de acordo com a Figura 24. 
𝐿 – largura do obstáculo, expressa em metros. 
 
Figura 24 - Esquema ilustrativo das variáveis 𝐻𝑐, ℎ0 e 𝐷, em dois casos exemplo 
[47]. 
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Considera-se como obstáculo próximo qualquer obstáculo situado na vizinhança (área 
circundante à fonte de emissão num raio de 300 m) da fonte de emissão (incluindo o edifício 
de implantação da chaminé) e que obedeça, simultaneamente, às condições seguintes: 
i) ℎ0 ≥ 𝐷/5 
ii) 𝐿 ≥ 1 + (14𝐷)/300 
 
2. Cálculo de 𝑯 
2.1. Cálculo de 𝑯𝒑 
2.1.1. Determinação de 𝑯𝒑 nas condições de emissão do efluente gasoso  
O valor de 𝐻𝑝, expresso em metros, deve ser pelo menos igual ao valor numérico calculado 
através da Equação 2, em que o valor de 𝑆 é dado pela Equação 3. 
𝐻𝑝 = √𝑆 × (
1
𝑄×∆𝑇
)
1/6
     (2) 
 
𝑆 =
𝐹×𝑞
𝐶
     (3) 
em que: 
𝑄 – caudal volumétrico dos gases emitidos, expresso em metros cúbicos por hora e calculado à 
temperatura de saída para a atmosfera dos gases, funcionando a instalação à potência 
nominal. 
∆𝑇 - diferença entre a temperatura dos gases emitidos, medida à saída da chaminé, e a 
temperatura média anual típica da região onde se localiza a chaminé, expressa em Kelvin. 
Quando ∆𝑇 ≤ 50, considera-se ∆𝑇 = 50 para o cálculo de 𝐻𝑝. 
𝐹 – coeficiente de correção (𝐹 = 340 para gases, 𝐹 = 680 para PTS). 
𝑞 – causal mássico máximo passível de emissão do poluente considerado, expresso em 
quilograma por hora. 
𝐶 – diferença entre 𝐶𝑅 e 𝐶𝐹, de acordo com a Equação 4, expressa em miligramas por metro 
cúbico, normalizada à temperatura de 293 K e à pressão de 101,3 kPa. 
𝐶 = 𝐶𝑅 − 𝐶𝐹     (4) 
em que: 
𝐶𝑅 – concentração de referência, cujos valores a utilizar se encontram na Tabela 11. 
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Tabela 11 – Concentração de referência de vários poluentes atmosféricos. 
Poluente Concentração (mg/m3) 
PTS (mg.m-3) 0,150 
NOx (mg.m-3) 0,140 
Dióxido de Enxofre (SO2) (mg.m
-3) 0,100 
 
 
𝐶𝐹 – concentração média anual da concentração do poluente considerado, medida no local. 
Na ausência de dados de avaliação da qualidade do ar para essa região, devem usar-se valores 
presentes da Tabela 12. 
 
Tabela 12 – Concentração média anual de vários poluentes atmosféricos. 
Poluente Zona Rural Zona Urbana/Industrial 
PTS (mg.m-3) 0,030 0,050 
NOx (mg.m-3) 0,020 0,040 
SO2 (mg.m
-3) 0,015 0,030 
 
Note-se que, sempre que se verifique a emissão de mais de um poluente, determinam-se 
valores de 𝑆 para cada um dos poluentes presentes no efluente. A altura 𝐻𝑝 será determinada 
tomando o maior valor de 𝑆 obtido. 
Nos casos em que não estejam fixados valores de 𝐶𝑅 para algum dos poluentes emitidos pela 
chaminé, como é o caso do CO, não sendo possível determinar o parâmetro 𝐶, considera-se 
𝐻𝑝 igual a 10 m. 
 
2.1.2. Correção de 𝑯𝒑 devido à influência de outras chaminés existentes na mesma 
instalação 
Se numa instalação existirem outras chaminés, para além daquela que se pretende 
dimensionar, e que emitam os mesmos poluentes, o cálculo de 𝐻𝑝 é efetuado do seguinte 
modo: 
a) Verificação da dependência 
Sendo a altura de duas chaminés (i) e (j), respetivamente ℎ𝑖 e ℎ𝑗, calculadas de acordo com a 
Equação 2, serão consideradas dependentes se se verificar em simultâneo as três seguintes 
condições: 
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i) a distância, expressa em metros, entre os eixos das duas chaminés for inferior à 
soma ℎ𝑖 +  ℎ𝑗 +  10; 
ii) ℎ𝑖 for superior à metade de ℎ𝑗; 
iii) ℎ𝑗 for superior à metade de ℎ𝑖. 
Note-se que, no caso da dependência com chaminés existentes, considera-se a altura real das 
mesmas. 
 
b) Determinação de 𝐻𝑝 corrigido 
Caso se verifique existência de dependência, de acordo com a alínea anterior, o 𝐻𝑝 da 
chaminé que se pretende calcular (ℎ𝑖) deverá ser determinado considerando o caudal mássico 
total (𝑞𝑖 + 𝑞𝑗) e um caudal volúmico total (𝑄𝑖 + 𝑄𝑗) dos gases emitidos pelas fontes 
dependentes, aplicando-se de novo a Equação 2. 
 
2.2. Determinação de 𝑯𝒄  
Se na vizinhança de uma determinada chaminé existirem obstáculos próximos, a altura 𝐻𝑐 
deve ser calculada de acordo com a Equação 5. 
 𝐻𝑐 = ℎ0 + 3 −
2𝐷
5ℎ0
     (5) 
 
2.3. Determinação de 𝑯 
O valor de 𝐻 é obtido considerando o maior valor entre 𝐻𝑝 e 𝐻𝑐, contudo a diferença de cotas 
entre o topo de qualquer chaminé e a mais elevada das cumeeiras dos telhados do edifício em 
que está implantada não poderá ser inferior a 3 m. 
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Anexo 9 Avaliação do Ruído Ambiental 
 
A avaliação de ruído ambiental exterior determina os indicadores 𝐿𝐴𝑒𝑞, que consiste no ruído 
ambiente determinado durante a ocorrência do ruído particular das atividades em avaliação, 
e 𝐿𝑒𝑟, que consiste no ruído residual. O valor de incomodidade, Tabela 13, em cada período 
do dia, consiste na diferença entre estes dois indicadores, Equação 6, de acordo com o 
DL n.º 9/2007 [3]. 
 𝑣𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝑖𝑛𝑐𝑜𝑚𝑜𝑑𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 = 𝐿𝐴𝑒𝑞 − 𝐿𝑒𝑟   (6) 
 
Tabela 13 - Avaliação do ruído ambiental no exterior, de acordo com o DL n.º 9/2007 [3]. 
Local de Medição Parâmetros 
Diurno 
(7h-20h) 
Entardecer 
(20h-23h) 
Noturno 
(23h-7h) 
P1 
Ler dB(A) 57,5 53,6 51,0 
LAeq dB(A) 52,7 49,9 48,2 
Valor de incomodidade 4,8 3,7 2,8 
P2 
Ler dB(A) 57,2 54,0 51,1 
LAeq dB(A) 52,4 50,3 48,3 
Valor de incomodidade 4,8 3,7 2,8 
P3 
Ler dB(A) 59,5 56,1 51,9 
LAeq dB(A) 54,7 52,2 49,1 
Valor de incomodidade 4,8 3,9 2,8 
P4 
Ler dB(A) 57,0 51,7 50,2 
LAeq dB(A) 52,2 48,0 47,4 
Valor de incomodidade 4,8 3,7 2,8 
P5 
Ler dB(A) 56,4 53,1 50,1 
LAeq dB(A) 51,5 49,5 47,4 
Valor de incomodidade 4,9 3,6 2,7 
P6 
Ler dB(A) 56,3 53,0 49,2 
LAeq dB(A) 51,4 49,5 46,3 
Valor de incomodidade 4,9 3,5 2,9 
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Anexo 10 Panfletos Informativos da Cantina e 
da TV Corporativa da Nestlé 
 
Abaixo encontram-se os doze panfletos informativas, referentes ao novo código de cores dos 
contentores da fábrica de Avanca. Estes panfletos foram colocados na cantina, em suportes 
adequados, havendo rotatividade semanal dos mesmos. 
Além disso foram colocados na TV Corporativa da fábrica, também com rotatividade. 
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Na TV Corporativa da Nestlé foram ainda colocados alguns panfletos sobre ambiente, que 
alertam para os objetivos da fábrica em 2014, o início do licenciamento ambiental, a 
importância da reciclagem, da poupança de água e energia. 
 
 
  
Implementação do Licenciamento Ambiental e Reformulação do Parque de Resíduos 
 Anexos 141 
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Anexo 11 Ação de Formação sobre 
“Consciencialização Ambiental” 
 
A formação sobre “Consciencialização Ambiental” dada aos colaboradores da Nestlé durante 
os meses de abril, maio e junho de 2014. A formação incide essencialmente em três pilares da 
área do ambiente: poupança de água, poupança de energia e gestão de resíduos. 
O objetivo desta formação é sensibilizar os colaboradores para a temática do ambiente e para 
os problemas que advêm das nossas ações, quer no local de trabalho, quer em casa. 
Pretende-se motivá-los a serem mais ativos, a reciclarem, a pouparem água e energia, 
pensando no bem do meio ambiente. 
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Video (slide 23): https://www.youtube.com/watch?v=ETDRzCCvKFk 
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Anexo 12 Check-list para Condições de 
Armazenagem de Resíduos 
 
 
Requisitos a auditar Sim Não 
O armazém satisfaz os requisitos mínimos no que diz respeito à localização?   
Se não, em que aspetos existem falhas? 
_______________________________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________________ 
Os acessos (entradas e saídas) satisfazem os requisitos mínimos?   
Em relação à construção, o armazém corresponde aos requisitos considerados em termos de: 
      – Edificação?   
      – Pavimentação?   
      – Drenagem?   
      – Ventilação?   
      – Iluminação?   
      – Medidas de proteção contra incêndio?   
 Se não, em que aspetos existem falhas? 
_______________________________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________________ 
Se existir qualquer tipo de acomodação ou escritório na estrutura do armazém: 
      – Está adequadamente separado desta?   
      – Tem pelo menos uma saída que não passe pelo armazém?   
O armazém está limpo e sinalizado?   
Existem cartazes de aviso dos riscos associados aos resíduos armazenados?   
É utilizada sinalização de perigo?   
É utilizada sinalização de risco?   
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Existem e encontram-se em local visível: 
      – Fichas de emergência dos resíduos armazenados?   
      – Telefones de emergência?   
      – Materiais absorventes e recipientes para recolher resíduos derramados?   
A arrumação dos resíduos e dos contentores é adequada, nomeadamente: 
      – O empilhamento respeita valores máximos?   
      – Os resíduos estão separados por classes?   
      – Os contentores estão afastados 50 cm das paredes e 1 m do teto?   
      – Os contentores utilizados são os adequados?   
      – Estão em boas condições?   
Há uma estrutura de gestão definida, com responsabilidades claras das pessoas 
que trabalham no armazém? 
  
Existe um registo atualizado de entradas e saídas?   
São conhecidos os procedimentos para: 
      – Manuseamento correto dos resíduos?   
      – Procedimento em caso de derrame?   
      – Procedimento em caso de incêndios?   
Quando adequado, são utilizados EPI?   
O armazém está afastado de outros prédios e possui acesso adequado ao 
serviço de salvamento e ao corpo de bombeiros? 
  
As instalações elétricas estão em boas condições?   
Se necessário, existe alarme contra incêndio?   
Existe um plano de emergência?   
Os colaboradores são formados e testam frequentemente o plano de 
emergência interno? 
  
 
